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Ao 

Exmo. Sr.  

Carlos Augusto de Paiva 

Prefeito Municipal de Luís Gomes/RN 
 

 

 
 

 
 
 

 

DESTINADO A CONTATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EVENTUAL FORNECIMENTO FRACIONADO DE MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO, PINTURA, FERRAMENTAS, ELÉTRICO, HIDRÁULICO, 

SANITÁRIO E CORRELATOS, A FIM DE ATENDER DEMANDA DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS E ÓRGÃOS QUE INTEGRAM A 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE LUÍS GOMES/RN, 

COM RECURSOS PRÓPRIOS E DE CONVÊNIOS QUE SERÃO 

CONSIGNADOS NA LOA - LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - EXERCÍCIO 

DE 2024/2025, NAS CONDIÇÕES ASSEGUIR DESCRITAS, CONSOANTE 

AS DISPOSIÇÕES DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

 

 
DO OBJETO 

 

1. Constitui objeto do presente Termo de Referência: A escolha de empresa especializada para 

eventual fornecimento fracionado de material de construção, pintura, ferramentas, elétrico, 

hidráulico, sanitário e correlatos, a fim de atender demanda das secretarias municipais e órgãos 

que integram a estrutura administrativa do município de Luís Gomes/RN, com recursos próprios 

e de convênios que serão consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual - exercício de 



   
 

2024/2025, nas quantidades, especificações e demais condições descritas no termo de referência, 

consoante as disposições da legislação vigente. 
 

1.1. Os produtos ofertados pelas licitantes deverão obrigatoriamente, atender as disposições do 

art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90, no que se refere a observação das normas de qualidade e 

padrões estabelecidos pelos órgãos competentes de controle e fiscalização. 
 

DA JUSTIFICATIVA 
 

2. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

motivada pela necessidade do desenvolvimento de ações continuadas para a promoção das 

atividades pertinentes, relacionadas a obras de construção, reforma, melhoramento e 

revitalização de logradouros públicos em andamento ou novas,  visando principalmente à 

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, consideradas as diretrizes e 

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, sendo este um instrumento básico 

da política de desenvolvimento e expansão urbana, com base nos interesses coletivos e difusos, 

que estarão beneficiando a população local.  

 

2.1. Os produtos deverão atender rigorosamente às especificações constantes da tabela a seguir, 

observado no que couber os esclarecimentos constantes no edital. As quantidades e 

características do objeto da referida contratação são: 
 

 
 

ITENS QTD UND ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 
 

0001 20 PACOTE ABRACADEIRA EM NYLON 2,5 MM X 100 MM PACOTE COM 100 UNIDADES. 

0002 20 PACOTE ABRACADEIRA EM NYLON 380 MM X 4.8 MM PACOTE COM 100 UNIDADES. 

0003 20 PACOTE ABRACADEIRA EM NYLON 4,8 MM X 28 MM PACOTE COM 100 UNIDADES. 

0004 20 PACOTE ABRACADEIRA EM NYLON 400 MM X 7.6 MM PACOTE COM 100 UNIDADES. 

0005 100 UNIDADE ABRACADEIRA TIPO D COM CUNHA 1 

0006 100 UNIDADE ABRACADEIRA TIPO D COM CUNHA 1. 1/2 

0007 100 UNIDADE ABRACADEIRA TIPO D COM CUNHA 1/2 

0008 100 UNIDADE ABRACADEIRA TIPO D COM CUNHA 3/4 

0009 3.000 QUILOGRAMA ACO CA-50 3/8" (9,52 MM). 

0010 3.000 QUILOGRAMA ACO CA-60 - 5, OMM. 

0011 3.000 QUILOGRAMA ACO CA-SO 1/2" (12,70 MM). 

0012 3.000 QUILOGRAMA ACO CA-SO 1/4" (6,35 MM). 

0013 60 UNIDADE 

ADAPTADOR APLICAÇÃO TRIPOLAR, CONECTA EQUIPAMENTOS COM 

PLUGUE NOVO EM TOMADAS DO ANTIGO PADRÃO. CARACTERISTICAS: 

CORRENTE NOMINAL: 15 A; CONSUMO MÁXIMO: TENSÃO DE ENTRADA 127 
V ~ 1.950 W E TENSÃO DE ENTRADA 220V 3.300W. CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS: DESENVOLVIDO EM CNFORMIDADE COM A NORMA NBR 

14136. 

0014 120 UNIDADE ADAPTADOR SOLDAVEL CURTO 1/1/2MM 

0015 120 UNIDADE ADAPTADOR SOLDAVEL CURTO 3/4MM 

0016 60 UNIDADE 

ADESIVO DE SILICONE 280 G APARENCIA VISUAL: PASTA BRANCA COM 

ODOR CARACTERISTICO (ACIDO ACETICO); DENSIDADE A 25 GRAUS C 
(G/ML): 0,93 A 1,05; TEMPO DE FORMAÇÃO DE PELICULA: 5 A 15 MINUTOS; 

TEMPERATURA IDEAL DE APLICAÇÃO: 5 A 35 GRAUS C; TEMPERATURA DE 

TRABALHO: - 50 A 150 GRAUS C; ALONGAMENTODE RUPTURA: MAIOR OU 
IGUAL A 200 %, DUREZA SHORE A: 20; CURA GRADATIVA A 23 GRAUS C E 

55 % U.R APÓS 24 HORAS: MAIOR OU IGUAL A 2MM; VOLUME: 280G. 

0017 40 UNIDADE 

ADESIVO INSTANTANEO 20G PRODUTO MONOCOMPONENTE E NÃO 

REQUER MISTURA, INDICADO PARA FOLGAS DE ATÉ 0,06 MM, CONTÉM 

20G. 

0018 200 UNIDADE ADESIVO PLÁSTICO PARA TUBOS DE PVC RÍGIDO, BISNAGA C/75G. 

0019 120 UNIDADE ALÇA PARA CABO 10 A 16 

0020 100 QUILOGRAMA ARAME GALVANIZADO Nº 16 KG 

0021 100 QUILOGRAMA ARAME GALVANIZADO Nº18 KG 

0022 100 QUILOGRAMA ARAME RECOZIDO Nº18. 



   
 

0023 400 PACOTE 

ARGAMASSA ACII: EMBALAGEM COM 15 KG, ARGAMASSA DE CIMENTO 

COLANTE DE USO INTERNO E EXTERNO PARA ASSENTAMENTO CERÂMICA 
EM PAREDES E PISOS DE ATÉ 45 CM X 45 CM, NA COR CINZA, EMBALAGEM 

COM 15 KG. 

0024 400 PACOTE 

ARGAMASSA ACIII: EMBALAGEM COM 15 KG, ARGAMASSA DE CIMENTO 

COLANTE DE USO INTERNO E EXTERNO PARA ASSENTAMENTO CERÂMICA 
EM PAREDES E PISOS DE ATÉ 45 CM X 45 CM, NA COR CINZA, EMBALAGEM 

COM 15 KG. 

0025 100 UNIDADE 
ASSENTO SANITÁRIO ALMOFADADO EM PLÁSTICO PVC, ESPUMA DE ALTA 

QUALIDADE. 

0026 120 UNIDADE 

ASSENTO SANITÁRIO, EM MATERIAL PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA, 

NÃO ALMOFADADO, TAMANHO PADRÃO, NA COR BRANCA. EMBALAGEM 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE, 

DE ACORDO COM A NBR VIGENTES 

0027 200 UNIDADE BASE PARA RELÉ FOTOELÉTRICO 10-15ª/220W. 

0028 100 PAR 

BOTA BRANCA CANO LONGO EM PVC SEM FORRO, TIPO IMPERMEAVEL, DE 

USO PROFISSIONAL CONFECCIONADA EM POLICLORETO DE VINILA (PVC) 

INJETADO EM UMA SO PEÇA DE MOLDE, IDEIAIS PARA AMBIENTES QUE 
NECESSITAM ADERENCIA PROTEÇÃO TERMICA OU QUIMICA. 

0029 20 PAR 

BOTA COM BIQUEIRA TAMANHOS VARIADOS: BOTINA DE SEGURANÇA, 
COM BICO DE PLASTICO, CONFECCIONADO EM COURO COM CURTIMENTO 

ATRAVESSADO , 1/8/2,0MM LINHAS DE ESPESSURA; FECHAMENTO EM 

ELASTICO , FORRAÇÃO EM TECIDO TRANSPIRAVEL , PALMILHA DE 
MONTAGEM EM E.V.A FIXADA/COSTURADA JUNTO AO CABEDAL 

(PROCESSO STROBEL) , SOLADO EM PU BIDENSIDADE BICOLOR COM 

SISTEMA DE ABSORÇÃO DE IMPACTO , INJETADO DIRETAMENTE AO 
CABEDAL PROTECÃO DOS PES DO USUARIO CONTRA RISCOS DE 

NATUREZA LEVE , CONTRA AGENTES ABRASIVOS E ESCORIANTES E 
CONTRA CHOQUES ELETRICOS, NUMEROS VARIADOS. 

0030 80 PAR 

BOTA RASPA SEM BIQUEIRA TAMANHOS VARIADOS: BOTINA DE 
SEGURANÇA, SEM BICO DE AÇO, CONFECCIONADO EM COURO VACUM 

CURTIDO AO CROMO, FECHAMENTO EM ELÁSTICO, PALMILHA DE 

MONTAGEM EM NÃO TECIDO FIXADA PELO SISTEMA STROBEL, SOLADO 
DE POLIURETANO MONODENSIDADE INJETADO DIRETO NO CABEDAL, 

RESISTENTE À ABSORÇÃO DE ENERGIA. 

0031 80 PAR 

BOTAS DE SEGURANÇAS TAMANHOS VARIADOS: BOTA DE SEGURANÇA 

COM CABEDAL EM PVC INJETADO REVESTIDA DE POLIÉSTER E FORRADA 
INTERNAMENTE EM LÃ SINTÉTICA, TAMANHOS VARIADOS, MODELO 

UNISSEX, SEM FECHAMENTO, CANO MÉDIO, SOLADO EM PVC REFORÇADO 

COM BORRACHA NITRÍLICO BRANCO, SOLADO VULCANIZADO, PALMILHA 
DE MONTAGEM EM PVC, SEM PALMILHA HIGIÊNICA, BIQUEIRA EM PVC, 

ALMA DA BOTA EM PVC, ATENDENDO EXIGÊNCIA DE SEGURANÇA 

CONFORME NBR 20345, COM CERTIFICADO DE APROVAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO. 

0032 60 UNIDADE 
BRAÇO CURVO TIPO CISNE COM 3,0 METROS PARA LUMINÁRIA PÚBLICA 
FABRICADO EM AÇO GALVANIZADO (SAE 1010/1020) À FOGO COM SAPATA 

360. TUBO COM DIÂMETRO DE 48,30MM, ESPESSURA DE 3,0MM. 

0033 120 UNIDADE 

BRAÇO RETO COM 1,0 METRO PARA LUMINÁRIA 

PÚBLICA FABRICADO EM AÇO GALVANIZADO (SAE 1010/1020) À FOGO COM 
SAPATA 140. TUBO COM DIÂMETRO DE 25,4MM, ESPESSURA DE 3,0MM E 

INCLINAÇÃO DE 10°. 

0034 20 PEÇA 
CABO FLEXIVEL 1X1,5MM: CABO FLEXÍVEL DE COBRE ISOLAMENTO ANTI- 

CHAMA 450/750V 1X1,5MM2, PEÇA COM 100 METROS. 

0035 60 PEÇA 
CABO FLEXIVEL 1X2,5MM: CABO FLEXÍVEL DE COBRE ISOLAMENTO ANTI- 

CHAMA 450/750V 1X2,5MM2, PEÇA COM 100 METROS. 

0036 40 PEÇA 
CABO FLEXIVEL 1X4,00MM: CABO FLEXÍVEL DE COBRE ISOLAMENTO 
ANTI- CHAMA 450/750V 1X4,00MM2, PEÇA COM 100 METROS. 

0037 60 PEÇA 
CABO FLEXIVEL 1X6,00MM: CABO FLEXÍVEL DE COBRE ISOLAMENTO 
ANTI- CHAMA 450/750V 1X6,00MM2, PEÇA COM 100 METROS 

0038 1.000 METRO CABO MONOFÁSICO MULTIPLEXADO 2X10MM. 

0039 1.000 METRO CABO MONOFÁSICO MULTIPLEXADO 2X16MM. 

0040 1.000 METRO CABO MONOFÁSICO MULTIPLEXADO 3X10MM. 

0041 40 UNIDADE CABO PARA ROLO: CABO PARA ROLO DE LÃ 23CM 

0042 600 UNIDADE CABO PP: TRIFASICO 3X1,5MM 

0043 600 METRO CABO PP: TRIFASICO 3X2,5MM 

0044 600 METRO CABO PP: TRIFASICO 3X4MM 

0045 600 METRO CABO PP: TRIFASICO 3X6MM 

0046 2.000 METRO CABO PP 2X1.5MM: CABO MONOFASICO 2X1.5MM. 

0047 1.000 METRO CABO PP 2X2.5MM: CABO MONOFASICO 2X2.5MM. 

0048 400 METRO CABO RIGIDO: CABO RIGIDO 10MM 750V 

0049 1.000 METRO CABO TRIFASICO MULTIPLEXADO 3X16MM. 



   
 

0050 100 UNIDADE CADEADO 20 MM 

0051 100 UNIDADE CADEADO 25 MM 

0052 100 UNIDADE CADEADO 30 MM 

0053 80 UNIDADE CADEADO 40 MM 

0054 60 UNIDADE CADEADO 50 MM 

0055 60 UNIDADE CADEADO 60 MM 

0056 1.000 METRO CAIBRO 4X6 MADEIRA MASSARANDUBA OU EQUIVALENTE 

0057 04 UNIDADE 

CAIXA D´ÁGUA TANQUE POLIETILENO 20.000L TAMPA ROSCA AZUL, DE 

ACORDO COM A NBR APLICÁVEL E DEMAIS CARACTERÍSTICAS 
ESPECÍFICAS DESTE TIPO DE PRODUTO. 

0058 20 UNIDADE 
CAIXA D’ÁGUA DE FIBRA 1.000 LITROS - 147 X 206CM COM TAMPA, EM 
POLIETILENO FORMATO REDONDA. 

0059 60 UNIDADE 
CAIXA D’ÁGUA DE FIBRA 2000 LITROS - 147 X 206CM COM TAMPA, EM 

POLIETILENO FORMATO REDONDA. 

0060 200 UNIDADE 
CAIXA DESCARGA PLÁSTICA, EXTERNA, COMPLETA COM TUBO DE 

DESCARGA E SUPORTE PARA FIXAÇÃO - CAPACIDADE 9L. 

0061 200 UNIDADE 

CAIXA PVC 4X2 P/ ELETRODUTO = CAIXA DE LUZ 4X2”. FABRICADA EM 

PVC, PARA USO EM ALVENARIA COM 6 ENTRADAS DE 1/2” E 4 ENTRADAS 
DE 3/4”, PARA USO EM ALVENARIA. 

0062 40 UNIDADE 

CARRO DE MÃO COM CAÇAMBA DE AÇO, COM CARGA DE 60 LITROS, 
ALTURA DA CAÇAMBA 227MM/130MM, ESPESSURA CHAPA CAÇAMBA: 

0,60MM, ESPESSURA CHAPA CHASSI: 1,06MM, COMPRIMENTO: 820 MM E 

LARGURA 585 MM E RODA: RM-118. 

0063 600 METRO 

CERÂMICA PRENSADA ESMALTADA: PRODUZIDA POR MONOQUEIMA, 
PARA TRÁFEGO INTENSO, PEI 4 OU PEI 5, ASPECTO DECORATIVO NEUTRO E 

COR PREDOMINANTE CINZA, 30X30CM A 46X46CM, COM 6MM A 10MM, 

ABSORÇÃO DE ÁGUA MÉDIA 3%A 8% (INDIVIDUAL: MÁXIMO 8,5%), 
MÍNIMO 1000N (E=7,5MM) MÍNIMO 600N (E<7,5MM), MÁXIMO 0,6MM/M, NÃO 

GRETAR, NÃO DEVEM APRESENTAR RACHADURAS, BASE DESCOBERTA 

POR FALTA DO VIDRADO, DEPRESSÕES, CRATERAS, BOLHAS, FUROS, 

PINTAS, MANCHAS, CANTOS DESPONTADOS, LADOS LASCADOS, 

INCRUSTAÇÕES DE CORPOS ESTRANHOS, RISCADOS OU RANHURADOS, 

BEM COMO DIFERENÇA DE TONALIDADE E DIMENSÃO DENTRO DO 
MESMO LOTE. 

0064 40 UNIDADE 
CHAPA MADEIRA COMPENSADA NAVAL (C/ COLA FENÓLICA) 2,2 X 1,6M X 

12MM. 

0065 40 UNIDADE CHAVE DE COMANDO 2/30 

0066 40 UNIDADE CHAVE DE COMANDO 2/60 

0067 200 UNIDADE 
CILINDRO PARA FECHADURA: CILINDRO (MIOLO) PARA FECHADURA 31179 
- STAM, EXTERNO PARA PORTA COM 02 CHAVES. 

0068 200 UNIDADE 
CILINDRO PARA FECHADURA: CILINDRO (MIOLO) PARA FECHADURA 

SOPRANO, EXTERNO PARA PORTA COM 02 CHAVES. 

0069 300 UNIDADE 

CILINDRO PARA FECHADURA: CILINDRO (MIOLO) PARA FECHADURA 

STAM, SOPRANO, HAGA, ALIANÇA, PILLER, PRODUTO EM AÇO 

INOXIDÁVEL CROMADO LINHA PROFISSIONAL, EXTERNO PARA PORTA 
COM 02 CHAVES. 

0070 3.000 SACO 

CIMENTO PORTLAND COMUM TIPO CP II-E = COMPOSTO DE CLINQUER 

ADICIONADO DE SULFATOS DE CÁLCIO, COM RESISTÊNCIA 32 MPA, 

PORCENTAGEM EM PESO DE CLINQUER+SULF DE CÁLCIO DE 100%, 
EMBALAGEM EM SACOS DE PAPEL TIPO “KRAFT” COM 50 KG. 

0071 400 UNIDADE CONECTOR PERFURANTE CDP 10/95 

0072 400 UNIDADE CONECTOR PERFURANTE CDP 70 

0073 1.000 UNIDADE 
CONECTOR PERFURANTE CDP70, DE ACORDO COM A NBR APLICÁVEL E 
DEMAIS CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DESTE TIPO DE PRODUTO. 

0074 200 UNIDADE CONJUNTO MONOFASICO COM LENTE 

0075 400 UNIDADE CURVA DE PVC SOLDÁVEL 90º: CURVA DE PVC SOLDAVEL, 90º, 20MM. 

0076 400 UNIDADE CURVA DE PVC SOLDÁVEL 90º: CURVA DE PVC SOLDAVEL, 90º, 25MM. 

0077 400 UNIDADE CURVA DE PVC SOLDÁVEL 90º: CURVA DE PVC SOLDAVEL, 90º, 32MM. 

0078 100 UNIDADE CURVA DE PVC SOLDÁVEL 90º: CURVA DE PVC SOLDAVEL, 90º, 50MM. 

0079 40 UNIDADE CURVA DE PVC SOLDÁVEL 90º: CURVA DE PVC SOLDAVEL, 90º, 60MM. 

0080 60 UNIDADE 
DISJUNTOR MONOFASICO DIN: AMPERAGEM: 10ª, CAPACIDADE 
INTERRUPÇÃO SIMÉTRICA: 5KA, TENSÃO: ATÉ 240 VAC – 60 HZ, 

0081 60 UNIDADE 
DISJUNTOR MONOFASICO DIN: AMPERAGEM: 15A, CAPACIDADE 

INTERRUPÇÃO SIMÉTRICA: 5KA, TENSÃO: ATÉ 240 VAC – 60 HZ, 

0082 120 UNIDADE 
DISJUNTOR MONOFASICO DIN: AMPERAGEM: 20A, CAPACIDADE 

INTERRUPÇÃO SIMÉTRICA: 5KA, TENSÃO: ATÉ 240 VAC – 60 HZ, 

0083 140 UNIDADE 
DISJUNTOR MONOFASICO DIN: AMPERAGEM: 25A, CAPACIDADE 

INTERRUPÇÃO SIMÉTRICA: 5KA, TENSÃO: ATÉ 240 VAC – 60 HZ, 

0084 80 UNIDADE 
DISJUNTOR MONOFASICO DIN: AMPERAGEM: 30A, CAPACIDADE 

INTERRUPÇÃO SIMÉTRICA: 5KA, TENSÃO: ATÉ 240 VAC – 60 HZ, 



   
 

0085 100 UNIDADE 
DISJUNTOR MONOFASICO DIN: AMPERAGEM: 30ª, CAPACIDADE 

INTERRUPÇÃO SIMÉTRICA: 5KA, TENSÃO: ATÉ 240 VAC – 60 HZ, 

0086 20 UNIDADE 
DISJUNTOR TRIPOLAR: AMPERAGEM 10A, CAPACIDADE INTERRUPÇÃO 
SIMÉTRICA: 10 KA, TENSÃO: ATÉ 415 VAC -60 HZ. 

0087 20 UNIDADE 
DISJUNTOR TRIPOLAR: AMPERAGEM 15A, CAPACIDADE INTERRUPÇÃO 
SIMÉTRICA: 10 KA, TENSÃO: ATÉ 415 VAC -60 HZ. 

0088 100 UNIDADE 
DISJUNTOR TRIPOLAR: AMPERAGEM 20A, CAPACIDADE INTERRUPÇÃO 

SIMÉTRICA: 10 KA, TENSÃO: ATÉ 415 VAC -60 HZ. 

0089 100 UNIDADE 
DISJUNTOR TRIPOLAR: AMPERAGEM 25A, CAPACIDADE INTERRUPÇÃO 

SIMÉTRICA: 10 KA, TENSÃO: ATÉ 415 VAC -60 HZ. 

0090 60 UNIDADE 
DISJUNTOR TRIPOLAR: AMPERAGEM 30A, CAPACIDADE INTERRUPÇÃO 

SIMÉTRICA: 10 KA, TENSÃO: ATÉ 415 VAC -60 HZ. 

0091 20 UNIDADE 
DISJUNTOR TRIPOLAR: AMPERAGEM 40A, CAPACIDADE INTERRUPÇÃO 

SIMÉTRICA: 10 KA, TENSÃO: ATÉ 415 VAC -60 HZ. 

0092 20 UNIDADE 
DISJUNTOR TRIPOLAR NEMA: AMPERAGEM 125 NEMA, CAPACIDADE 
INTERRUPÇÃO SIMÉTRICA: 10 KA, TENSÃO: ATÉ 415 VAC -60 HZ. 

0093 60 UNIDADE DOBRADICA: DOBRADIÇA DE CANTO 850X3.1/2” EM. 

0094 1.000 METRO 

ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO 20M M = ELETRODUTO 
FLEXÍVEL CORRUGADO TUBOS FLEXÍVEIS, CORRUGADOS FABRICADOS DE 

PVC RÍGIDO NA COR AMARELA, DIMENSÕES BITOLA:20 MM, L:50 MM 

E:2,1MM DE:16 MM. 

0095 1.000 METRO 

ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO 25MM: ELETRODUTO FLEXÍVEL 

CORRUGADO TUBOS FLEXÍVEIS, CORRUGADOS FABRICADOS DE PVC 
RÍGIDO NA COR AMARELA, DIMENSÕES BITOLA:25 MM, L:50 MM E:2,1MM 

DE:16 MM. 

0096 100 UNIDADE ENGATE FLEXIVEL PVC 30 CM 

0097 100 UNIDADE ENGATE FLEXIVEL PVC 40 CM 

0098 100 UNIDADE ENGATE FLEXIVEL PVC 50 CM 

0099 80 UNIDADE 

ENXADA C/ CABO 2.1/2”: ENXADA CANAVIEIRA COM CABO MADEIRA DE 

150CM, FERRAMENTA UTILIZADA EM TRABALHOS DE JARDINAGEM, 

CONSTRUÇÃO CIVIL E AGRICULTURA NAS DIMENSÕES 1505X296X206MM, 
TAMANHO DO CABO: 150CM. 

0100 60 UNIDADE 
EXTENSÃO EM FIO PARALELO: QUANTIDADE CONDUTORES: 2X1,5 
COMPRIMENTO: 10 M, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 1 PINO DE LIGAÇÃO 

E COM 3 TOMADAS. 

0101 400 UNIDADE 
FECHADURA = FECHADURA DE EMBUTIR EXTERNA COM CILINDRO 

COMPLETA EM ACABAMENTO DE INOX PADRÃO MÉDIO. 

0102 400 UNIDADE 
FECHADURA: FECHADURA EMBUTIR PARA PORTA DE BANHEIRO 

COMPLETA EM ACABAMENTO DE INOX PADRÃO MÉDIO. 

0103 200 UNIDADE 
FECHADURA PARA ARMÁRIO, PORTA, GAVETA, MOVEIS DIVERSOS, 
CROMADA 22MM, COM LINGUETA E BATENTE 

0104 200 PEÇA 
FIO PARALELO: TIPO: FLEXÍVEL, DE 2X2,5MM², COR: BRANCO, UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: ROLO COM 100M. 

0105 100 PEÇA 
FIO PARALELO: TIPO: FLEXÍVEL, DE 2X4,0MM², COR: BRANCO, UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: ROLO COM 100M. 

0106 100 PEÇA 
FIO SÓLIDO DE COBRE ISOLAMENTO ANTI- CHAMA 450/750V 4MM2, 

FLEXÍVEL PEÇA COM 100 METROS. 

0107 100 PEÇA 
FIO SÓLIDO OU CABO DE COBRE ISOLAMENTO ANTI-CHAMA 450/750V 

1,5MM2, FLEXÍVEL. 

0108 100 UNIDADE 
FITA AUTO FUSÃO: MATERIAL BORRACHA, LARGURA: 19MM, 

COMPRIMENTO: 20 METROS, UNIDADE DE FORNECIMENTO: ROLO. 

0109 400 UNIDADE 
FITA ISOLAMENTO ELÉTRICO: MATERIAL: PVC, COR: PRETA, 
COMPRIMENTO: 20 M. 

0110 200 UNIDADE 
FITA ISOLANTE: FITA ISOLANTE ADESIVA ANTI- CHAMA EM ROLOS 19MM 

X 10M. 

0111 160 UNIDADE 

FITA VEDA ROSCA EM ROLOS 18MMX10M: EMBALAGEM ROLO DE FITA EM 

CAIXA DE PAPELÃO, MEDINDO 18MMX10M, =096 4PARA VEDAÇÃO DE 

JUNTAS ROSCÁVEIS, RESISTENTE A LÍQUIDOS QUENTES, PRÁTICA 
INSTALAÇÃO, RÁPIDA E DE FÁCIL MANUSEIO. 

0112 100 UNIDADE 

FITA VEDA ROSCA EM ROLOS 18MMX10M: EMBALAGEM ROLO DE FITA EM 

CAIXA DE PAPELÃO, MEDINDO 18MMX50M, PARA VEDAÇÃO DE JUNTAS 

ROSCÁVEIS, RESISTENTE A LÍQUIDOS QUENTES, PRÁTICA INSTALAÇÃO, 

RÁPIDA E DE FÁCIL MANUSEIO. 

0113 60 UNIDADE 
HASTE DE TERRA: HASTE DE TERRA EM AÇO REVESTIDO DE COBRE DN 
5/8” X 1,20MM COM CONECTOR. 

0114 40 UNIDADE 
HASTE DE TERRA: HASTE DE TERRA EM AÇO REVESTIDO DE COBRE DN 

5/8” X 2,40MM COM CONECTOR. 

0115 100 UNIDADE 
INTERRUPTOR DUPLO: INTERRUPTOR PARALELO COM PLACA 4X2 

MEDINDO APROXIMADAMENTE 12 X 8CM. 

0116 200 UNIDADE INTERRUPTOR SIMPLES EMBUTIR COM TOMADA L0A/250V: INTERRUPTOR 



   
 

SIMPLES PARALELO E TOMADA COM PLACA 4X2 MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 12X8CM. 

0117 200 UNIDADE 
INTERRUPTOR SIMPLES EMBUTIR L0A/250V C/PLACA: INTERRUPTOR 
SIMPLES PARALELO COM PLACA 4X2 MEDINDO APROXIMADAMENTE 

12X8CM. 

0118 600 UNIDADE JOELHO DE ESGOTO 90G P/ÁGUA FRIA PREDIAL 100 MM 

0119 600 UNIDADE JOELHO DE ESGOTO 90G P/ÁGUA FRIA PREDIAL 150 MM 

0120 600 UNIDADE JOELHO DE ESGOTO 90G P/ÁGUA FRIA PREDIAL 50 MM 

0121 1.000 UNIDADE JOELHO PVC SOLD 90G P/ ÁGUA FRIA PREDIAL 25 MM. 

0122 1.000 UNIDADE JOELHO PVC SOLD 90G P/ÁGUA FRIA PREDIAL 20 MM. 

0123 800 UNIDADE JOELHO PVC SOLD 90G P/ÁGUA FRIA PREDIAL 32 MM 

0124 100 UNIDADE JOELHO PVC SOLD 90G P/ÁGUA FRIA PREDIAL 50 MM 

0125 400 UNIDADE 

LÂMPADA ELETRÔNICA: APLICAÇÃO: ILUMINAÇÃO AMBIENTE; POTÊNCIA: 

15W Á 40W; BASE E27; VIDA ÚTIL: 6000H; TEMPERATURA DE COR: 4000K; 

VOLTAGEM: 220V. 

0126 300 UNIDADE 

LÂMPADA ELETRÔNICA 3U: APLICAÇÃO: ILUMINAÇÃO AMBIENTE; 

POTÊNCIA: 25W; BASE E27; VIDA ÚTIL: 6000H; TEMPERATURA DE COR: 
4000K; VOLTAGEM: 220V. 

0127 100 UNIDADE 

LÂMPADA ELETRÔNICA 3U: APLICAÇÃO: ILUMINAÇÃO AMBIENTE; 

POTÊNCIA: 45W; BASE E27; VIDA ÚTIL: 6000H; TEMPERATURA DE COR: 

4000K; VOLTAGEM: 220V. 

0128 60 UNIDADE 

LÂMPADA ELETRÔNICA 3U: APLICAÇÃO: ILUMINAÇÃO AMBIENTE; 

POTÊNCIA: 60W; BASE E27; VIDA ÚTIL: 6000H; TEMPERATURA DE COR: 
4000K; VOLTAGEM: 220V. 

0129 200 UNIDADE 

LAMPADA FLUORESCENTE 20W: LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA 

COM REATOR ELETRÔNICO INTEGRADO DE 20W, TENSÃO DE 220V, 

TEMPERATURA DE COR 6400K. 

0130 80 UNIDADE 
LÂMPADA FLUORESCENTE 40W: LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA 
COM REATOR ELETRÔNICO INTEGRADO DE 20W, TENSÃO DE 220V, 

TEMPERATURA DE COR 6400K. 

0131 60 UNIDADE 
LÂMPADA FLUORESCENTE 40W: TENSÃO: 220 V, POTÊNCIA: 40 W, COR: LUZ 

DO DIA. 

0132 60 UNIDADE 
LÂMPADA FLUORESCENTE UNIVERSAL: ESPECIFICAÇÕES: TENSÃO: 220 V, 

POTÊNCIA: 20 W, COR: LUZ DO DIA. 

0133 60 UNIDADE 

LÂMPADA LED TIPO BULBO 12W: POTÊNCIA: 12W; VOLTAGEM: BIVOLT; 

TEMPERATURA DA COR: 6500K; COR: BRANCO FRIO – LUMINOSIDADE: 1700 
LUMENS OU SUPERIOR – FREQUÊNCIA: 50/60HZ – BASE: E27. 

0134 80 UNIDADE 

LÂMPADA LED TIPO BULBO 15W: POTÊNCIA: 15W; VOLTAGEM: BIVOLT; 

TEMPERATURA DA COR: 6500K; COR: BRANCO FRIO – LUMINOSIDADE: 1700 

LUMENS OU SUPERIOR – FREQUÊNCIA: 50/60HZ – BASE: E27. 

0135 100 UNIDADE 

LÂMPADA LED TIPO BULBO 20W: POTÊNCIA: 20W; VOLTAGEM: BIVOLT; 

TEMPERATURA DA COR: 6500K; COR: BRANCO FRIO – LUMINOSIDADE: 1700 
LUMENS OU SUPERIOR – FREQUÊNCIA: 50/60HZ – BASE: E27. 

0136 50 UNIDADE 

LÂMPADA LED TIPO BULBO 30W: POTÊNCIA: 30W; VOLTAGEM: BIVOLT; 

TEMPERATURA DA COR: 6500K; COR: BRANCO FRIO – LUMINOSIDADE: 1700 

LUMENS OU SUPERIOR – FREQUÊNCIA: 50/60HZ – BASE: E27. 

0137 100 UNIDADE 

LÂMPADA LED TIPO BULBO 40W: POTÊNCIA: 40W; VOLTAGEM: BIVOLT; 

TEMPERATURA DA COR: 6500K; COR: BRANCO FRIO – LUMINOSIDADE: 1700 
LUMENS OU SUPERIOR – FREQUÊNCIA: 50/60HZ – BASE: E27. 

0138 100 UNIDADE 

LÂMPADA LED TIPO BULBO 50W: POTÊNCIA: 50W; VOLTAGEM: BIVOLT; 

TEMPERATURA DA COR: 6500K; COR: BRANCO FRIO – LUMINOSIDADE: 1700 

LUMENS OU SUPERIOR – FREQUÊNCIA: 50/60HZ – BASE: E27. 

0139 40 UNIDADE LAMPADA TUBULAR LED 10W. 

0140 100 UNIDADE LAMPADA TUBULAR LED 20W. 

0141 100 UNIDADE LÂMPADA VAPOR MERCÚRIO, POTÊNCIA 250W, DE BASE E40. 

0142 200 UNIDADE LÂMPADA VAPOR METALICO 250W: TENSÃO: 220 V, POTÊNCIA: 250 W. 

0143 400 UNIDADE LÂMPADA VAPOR SÓDIO, POTÊNCIA 250W, DE BASE E40. 

0144 140 UNIDADE LÂMPADA VAPOR SÓDIO, POTÊNCIA 70W, DE BASE E40. 

0145 800 UNIDADE 
LAVATÓRIO EM LOUÇA BRANCA COM COLUNA MEDINDO 45 X 55CM OU 
EQUIVALENTE PADRÃO MÉDIO. 

0146 60 KIT LINHA 6X12 MADEIRA MASSARANDUBA OU EQUIVALENTE 

0147 1.000 METRO LINHA 6X14 MADEIRA MASSARANDUBA OU EQUIVALENTE 

0148 600 METRO 
LIQUIDO BRILHO: REGULADOR DE BRILHO PARA ACABAMENTO DE 

PINTURA EM PAREDE, ACONDICIONADO EM LATA COM 3,6 LT. 

0149 60 GALÃO LIXA PARA FERRO Nº 100. 

0150 200 UNIDADE LIXA PARA PAREDE OU MADEIRA Nº 100 225MMX275MM. 

0151 160 UNIDADE LIXA PARA PAREDE OU MADEIRA Nº 80 225MMX275MM. 

0152 160 UNIDADE LUMINARIA ALETADA COMPLETA DE LED 1X20 

0153 60 UNIDADE LUMINARIA ALETADA COMPLETA DE LED 2X20 



   
 

0154 60 UNIDADE 

LUMINARIA PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA 100W–VIDA ULTIL 50000HS; 

EFICIENCIA ENERGETICA 120~140LM/W; TENSÃO 85V~265V; MATERIAL 
ALUMINIO INJETADO; GRAU DE PROTEÇÃO: IP66; IRC>75~80; F.P>96~99; 

TEMPERATURA DE COR: 5000K; FIXAÇÃO: ENCAIXE PARA TUBOS DE 48MM 

A 60MM; AUTURA DE INSTALAÇÃO 3~14M; ACABAMENTO EM PINTURA 
ELETROSTÁTICA EM POLIÉSTER; NORMAS APLICAVEIS NBR IEC 60598-1// 

NBR 1212. 

0155 10 UNIDADE 

LUMINARIA PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA 150W–VIDA ULTIL 50000HS; 

EFICIENCIA ENERGETICA 120~140LM/W; TENSÃO 85V~265V; MATERIAL 
ALUMINIO INJETADO; GRAU DE PROTEÇÃO: IP66; IRC>75~80; F.P>96~99; 

TEMPERATURA DE COR: 5000K; FIXAÇÃO: ENCAIXE PARA TUBOS DE 48MM 

A 60MM; AUTURA DE INSTALAÇÃO 3~14M; ACABAMENTO EM PINTURA 
ELETROSTÁTICA EM POLIÉSTER; NORMAS APLICAVEIS NBR IEC 60598-1// 

NBR 1212. 

0156 10 UNIDADE 

LUMINARIA PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA 210W–VIDA ULTIL 50000HS; 

EFICIENCIA ENERGETICA 120~140LM/W; TENSÃO 85V~265V; MATERIAL 

ALUMINIO INJETADO; GRAU DE PROTEÇÃO: IP66; IRC>75~80; F.P>96~99; 
TEMPERATURA DE COR: 5000K; FIXAÇÃO: ENCAIXE PARA TUBOS DE 48MM 

A 60MM; AUTURA DE INSTALAÇÃO 3~14M; ACABAMENTO EM PINTURA 

ELETROSTÁTICA EM POLIÉSTER; NORMAS APLICAVEIS NBR IEC 60598-1// 
NBR 1212. 

0157 10 UNIDADE 

LUMINÁRIA PUBLICA PÉTALA LED 100W PARA POSTE DE RUA COB 

BRANCO FRIO 6000K. TENSÃO: 220V. PROTEÇÃO MÍNIMA IP66, FLUXO 

LUMINOSO 10.000 LÚMENS, DIÂMETRO DO BOCAL DE 8,0CM E ÂNGULO DE 
ABERTURA DE 125°. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES (À PARTIR DA 

ENTREGA DO PRODUTO À CONTRATADA). 

0158 60 UNIDADE 

LUMINÁRIA PUBLICA PÉTALA LED 150W PARA POSTE DE RUA COB 

BRANCO FRIO 6000K. TENSÃO: 220V. PROTEÇÃO MÍNIMA IP66, FLUXO 
LUMINOSO 15.000 LÚMENS, DIÂMETRO DO BOCAL DE 8,0CM E ÂNGULO DE 

ABERTURA DE 125°. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES (À PARTIR DA 

ENTREGA DO PRODUTO À CONTRATADA). 

0159 400 UNIDADE LUVA ALTA TENSÃO 10KV CLASSE I TAMANHO 9.5/10.5 

0160 10 PAR 
LUVA DE ALGODÃO PIGMENTADA, NA COR BRANCA, MODELO 10.300, 

APROPRIADA PARA SERVIÇOS GERAIS. 

0161 120 PAR 

LUVA DE PROTEÇÃO: PRODUTO CONFECCIONADO EM COURO VACUM 

TIPO VAQUETA, DO TIPO 5 DEDOS COM REFORÇO INTERNO NA PALMA, 
CANO CURTO E COMPRIMENTO DE 23 A 25CM (MEDIDA DA BORDA DO 

PUNHO ATÉ O DEDO MAIOR), TAMANHO ÚNICO. 

0162 120 PAR LUVA SOLDAVEL: LR 50X1/1/2 

0163 40 UNIDADE LUVA SOLDAVEL LR 25X3/4 

0164 100 UNIDADE 

LUVAS RASPA CANO LONGO: LUVAS DE SEGURANÇA TIPO RASPA 

CURTIDA AO CROMO, CANO LONGO DE 25CM, REFORÇO DE RASPA ENTRE 

O INDICADO E O POLEGAR, REFORÇO INTERNO NA PLAMA, PODENDO TER 
ESPESSURA DE 0,08 A 1,4 DE ESPESSURA. COM CERTIFICADO DE 

APROVAÇÃO C.A EXPEDIDO PELO MINISTERIO DO TRABALHO - LUVA 

CONFECCIONADA EM RASPA DE COURO DO TIPO 5 DEDOS COM REFORÇO 
NA PALMA. POSSUI TIRAS DE REFORÇO ENTRE O POLEGAR E O INDICADOR 

E PUNHO DE SEGURANÇA TAMBÉM NARASPA. CANO LONGO 

0165 100 PAR MANGUEIRA ¾ X 2.5 

0166 300 METRO 

MASSA CORRIDA A BASE LÁTEX PVA 25KG MÉTODO DE APLICAÇÃO COM 

ESPÁTULA E DESEMPENADEIRA, TEMPO DE SECAGEM DE 3 HORAS, 

COMPOSIÇÃO BÁSICA PVA = POLICLORETO DE VINILA, SOLUBILIDADE 
ÁGUA, APLICAÇÃO IMPERFEIÇÃO SUPERFÍCIE INTERNA PARA PINTURA. 

0167 80 BALDE OLHAU 5/8 

0168 200 UNIDADE 
PÁ DE BICO COM CABO DE MADEIRA COM 71CM E TERMINAL “D” EM 
PLÁSTICO 

0169 120 UNIDADE PAINEL DE LED 12W, TENSÃO 127-200VCA DE SOBREPOR. 

0170 80 UNIDADE PANIEL DE LED 18W, TENSÃO 127-200VCA DE SOBREPOR. 

0171 80 UNIDADE PANIEL DE LED 24W, TENSÃO 127-200VCA DE SOBREPOR. 

0172 100 UNIDADE 

PARAFUSO EM AÇO GALVANIZADO, MEDINDO 16 X 250 X 120 COM PORCA, 

DE ACORDO COM A NBR APLICÁVEL E DEMAIS CARACTERÍSTICAS 
ESPECÍFICAS DESTE TIPO DE PRODUTO. 

0173 1.000 UNIDADE PARAFUSO PARA LUMINÁRIA PUBLICA 5/8X20. 

0174 120 UNIDADE PARAFUSO PARA LUMINÁRIA PUBLICA 5/8X25. 

0175 120 UNIDADE PARAFUSO PARA LUMINÁRIA PUBLICA 5/8X30. 

0176 120 UNIDADE PARAFUSO PARA LUMINÁRIA PUBLICA 5/8X35. 

0177 120 UNIDADE PARAFUSO PARA TELHA BRASILIT 5/16X110. 

0178 360 METROS 

PERFIL EM U 2" NA CHAPA DE 1 1/8 - CHAPA COM 6 METROS, DE ACORDO 

COM A NBR APLICÁVEL E DEMAIS CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DESTE 

TIPO DE PRODUTO. 

0179 60 UNIDADE PIA EM AÇO INOXIDÁVEL 120X50CM COM 1 VÁLVULA. 



   
 

0180 60 UNIDADE PICARETA ALVIÃO COM CABO DE MADEIRA DE 90CM. 

0181 140 UNIDADE PORCA OLHAU 5/8 

0182 100 QUILOGRAMAS PREGO 11/2X13: PREGO COM CABEÇA EM MATERIAL AÇO ZINCADO. 

0183 100 QUILOGRAMA PREGO 2 ½ X 10: PREGO COM CABEÇA EM MATERIAL AÇO ZINCADO. 

0184 100 QUILOGRAMA PREGO 3X8: PREGO COM CABEÇA EM MATERIAL AÇO ZINCADO. 

0185 60 UNIDADE QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO PARA 3 DISJUNTORES 03/04 

0186 60 UNIDADE QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO PARA 3 DISJUNTORES 06/08 

0187 60 UNIDADE QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO PARA 3 DISJUNTORES 12/16 

0188 60 UNIDADE 
RALO: RALO SIFONADO EM PVC CILÍNDRICO 100X4OMM COM GRELHA 

REDONDA BRANCA. 

0189 80 UNIDADE 
REATOR PARA 1 LÂMPADA VAPOR DE MERCÚRIO 250W PARA USO 

EXTERNO. 

0190 200 UNIDADE REATOR PARA LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 250W PARA USO EXTERNO 

0191 360 UNIDADE REATOR PARA LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 70W PARA USO EXTERNO. 

0192 120 UNIDADE REATOR PARTIDA RÁPIDA PARA 1 LÂMPADA FLUORESCENTE 20W/220V. 

0193 120 UNIDADE REATOR PARTIDA RÁPIDA PARA 1 LÂMPADA FLUORESCENTE 40W/220V. 

0194 120 UNIDADE REATOR PARTIDA RÁPIDA PARA 2 LÂMPADAS FLUORESCENTE 40W/220V. 

0195 180 UNIDADE REATOR VAPOR METÁLICO 250W/220V. 

0196 60 UNIDADE 

REFLETOR ESTAMPADO: MATERIAL CORPO: ALUMÍNIO ANODIZADO, TIPO: 

VISOR PLANO, TENSÃO: 220 V, POTÊNCIA: 400 W, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: MOVIMENTOS HORIZONTAIS E VERTICAIS. 

0197 60 UNIDADE REGISTRO DE PRESÃO COM CANOPLA 1416 ¾. ACABAMENTO CROMADO. 

0198 60 UNIDADE REGISTRO 1509 COM CANOPLA 1.1/2, ACABAMENTO CROMADO. 

0199 100 UNIDADE REGISTRO PVC ESFERA 20MM SOLDAVEL 

0200 100 UNIDADE REGISTRO PVC ESFERA 25MM SOLDAVEL 

0201 100 UNIDADE REGISTRO PVC ESFERA 32MM SOLDAVEL 

0202 40 UNIDADE REGISTRO PVC ESFERA 40MM SOLDAVEL 

0203 40 UNIDADE REGISTRO PVC ESFERA 50MM SOLDAVEL 

0204 40 UNIDADE REGISTRO PVC ESFERA 60MM SOLDAVEL 

0205 100 UNIDADE REJUNTE PARA CERAMICA PACOTE DE 1KG 

0206 600 UNIDADE 
RELÉ FOTOELETRICO 1000W – 1800VA = RELÉ FOTO ELÉTRICO 220/NA OU 
NF 1000W – 1800VA. 

0207 1.000 METRO RIPA GARAPEIRA MADEIRA MASSARANDUBA 

0208 60 UNIDADE 
ROLO DE LÃ: ROLO ESPUMA 23CM PARA PINTURA, ROLO DE ESPUMA 
POLIESTER COM CABO 23 CM. 

0209 120 BALDE 
SELADOR ACRÍLICO PARA PREPARAÇÃO DE PINTURA ACONDICIONADO 
EM LATA DE 15LTS. 

0210 100 UNIDADE SIFÃO EM PLÁSTICO PARA PIA E LAVATÓRIO TIPO COPO MEDINDO 60MM. 

0211 600 PACOTE 
SUPER CAL: COMPOSTO DE ÓXIDOS DE CÁLCIO E MAGNÉSIO, PARA 
PINTURAS DE SUPERFÍCIES POROSAS EXTERNAS E INTERNAS DE REBOCO, 

CONCRETO E TIJOLOS, EMBALAGEM COM 5 KG. 

0212 100 UNIDADE T DE PVC SOLDÁVEL PARA ÁGUA FRIA PREDIAL DN 20MM 

0213 100 UNIDADE T DE PVC SOLDÁVEL PARA ÁGUA FRIA PREDIAL DN 25MM 

0214 60 UNIDADE T DE PVC SOLDÁVEL PARA ÁGUA FRIA PREDIAL DN 32MM 

0215 60 UNIDADE T DE PVC SOLDÁVEL PARA ÁGUA FRIA PREDIAL DN 50MM 

0216 60 UNIDADE T PARA ESGOTO 100MM 

0217 60 UNIDADE T PARA ESGOTO 150MM 

0218 60 UNIDADE T PARA ESGOTO 50MM 

0219 40 UNIDADE T PARA ESGOTO 75MM 

0220 40 UNIDADE 

TELHA BRASILIT: ONDULADA DE 2.44 X 50,6CM, COM 0,06MM DE 

ESPESSURA; 50.60 METROS DE LARGURA E 2.44 METROS DE 

COMPRIMENTOS, TIPO BRASILIT OU SIMILAR, COM GARANTIA DE 5 ANOS. 

0221 20 MILHEIROS TELHA CERÂMICA TIPO COLONIAL COMP “46,0 A 50, OCM – 25ª27 UN/M2. 

0222 20 MILHEIRO 
TELHA DE CERÂMICA DE 1ª: TELHA EM CERÂMICA, CANAL, DE 1ª 

QUALIDADE 

0223 40 MILHEIRO TIJOLO CERÂMICO FURADO 19X29X9 PARA ALVENARIA 

0224 240 GALÃO 
TINTA ESMALTE SINTÉTICO SECAGEM RÁPIDA, CORES VARIADAS, 

ACONDICIONADA EM LATAS DE 3,6LT. 

0225 160 GALÃO 
TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM CORES VARIADAS, RENDIMENTOS ENTRE 150 

E 250M² POR DEMÃO, AMBIENTE INTERNO OU EXTERNO LATA 15LT. 

0226 240 GALÃO 
TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM CORES VARIADAS, RENDIMENTOS ENTRE 150 
E 250M² POR DEMÃO, AMBIENTE INTERNO OU EXTERNO LATA 3 LT. 

0227 60 BALDE TINTA LATEX ACRILICA PARA PISO 15ML 

0228 80 GALÃO TINTA LATEX ACRILICA PARA PISO 3,6ML 

0229 60 BALDE 
TINTA LÁTEX PVA PARA PAREDES FOSCAS AVELUDADAS 
EXTERIOR/INTERIOR DE ALTA RESITENCIA, SECAGEM RÁPIDA, EM LATA 

DE 18 LITROS, COM 35 CM DE ALTURA, 24 CM DE LARGURA, 24 CM DE 



   
 

PROFUNIDADEIDADE E PESO DE 25 KG. 

0230 100 GALÃO 

TINTA LÁTEX PVA PARA PAREDES FOSCAS AVELUDADAS 

EXTERIOR/INTERIOR DE ALTA RESITENCIA, SECAGEM RÁPIDA, EM LATA 
DE 3,6 LITROS. 

0231 100 UNIDADE 
TOMADA DUPLA 2P+T COM PLACA 4X2 MEDINDO APROXIMADAMENTE 12 
X 8CM. 

0232 120 UNIDADE 
TOMADA SIMPLES 2P+T COM PLACA 4X2 MEDINDO APROXIMADAMENTE 

12 X 8CM. 

0233 80 UNIDADE TORNEIRA EM PVC PARA JARDIM 

0234 80 UNIDADE TORNEIRA EM PVC PARA PIA 18CM 

0235 60 UNIDADE 
TORNEIRA LATÃO: TORNEIRA CROMADA ½” OU ¾” REF 1159 PARA PIA DE 
COZINHA. 

0236 60 UNIDADE 
TORNEIRA LATÃO: TORNEIRA CROMADA ½” OU ¾” REF 1193 PARA 

LAVATÓRIO. 

0237 60 UNIDADE 
TRINCHA 1 ½ “: CERDAS GRISALHAS, MEDIDA EM POLEGADA: 1 ½ “MEDIDA 

EM MM: 38 MM, CABO PLÁSTICO ANATÔMICO AMARELO. 

0238 60 UNIDADE 
TRINCHA 2 ½”: CERDAS GRISALHAS, MEDIDA EM POLEGADA: 2 ½ “MEDIDA 

EM MM: 63 MM, CABO PLÁSTICO ANATÔMICO AMARELO. 

0239 60 UNIDADE 
TRINCHA 2”: CERDAS GRISALHAS, MEDIDA EM POLEGADA: 2” MEDIDA EM 

MM: 50 MM, CABO PLÁSTICO ANATÔMICO AMARELO. 

0240 60 UNIDADE 
TRINCHA 3”: CERDAS GRISALHAS, MEDIDA EM POLEGADA: 3” MEDIDA EM 
MM: 75 MM, CABO PLÁSTICO ANATÔMICO AMARELO. 

0241 1.400 METRO 
TUBO DE PVC PARA SÉRIES R PARA ESGOTOS OU ÁGUAS PLUVIAIS 
PREDIAL DN 150MM. 

0242 700 METRO 
TUBO DE PVC PARA SÉRIES R PARA ESGOTOS OU ÁGUAS PLUVIAIS 

PREDIAL DN 50MM. 

0243 1.400 METRO TUBO DE PVC SÉRIE NORMAL ESGOTO PREDIAL DN 100MM – NBR 5688. 

0244 600 METRO TUBO DE PVC SOLDÁVEL EB-892 PARA ÁGUA FRIA PREDIAL DN 20MM. 

0245 1.000 METRO TUBO DE PVC SOLDÁVEL EB-892 PARA ÁGUA FRIA PREDIAL DN 25MM. 

0246 800 METRO TUBO DE PVC SOLDÁVEL EB-892 PARA ÁGUA FRIA PREDIAL DN 32MM. 

0247 200 METRO TUBO DE PVC SOLDÁVEL EB-892 PARA ÁGUA FRIA PREDIAL DN 50MM. 

0248 200 METRO TUBO DE PVC SOLDÁVEL EB-892 PARA ÁGUA FRIA PREDIAL DN 60MM. 

0249 160 METRO TUBO DE PVC SOLDÁVEL EB-892 PARA ÁGUA FRIA PREDIAL DN 75MM. 

0250 100 METRO TUBO DE PVC SOLDÁVEL EB-892 PARA ÁGUA FRIA PREDIAL DN 85MM. 

0251 300 METRO 
TUBO ELETRODUTO SOLDÁVEL PARA ÁGUA FRIA PREDIALSOLDÁVEL 

25MM. 

0252 1.400 METRO 

TUBO INDUSTRIAL 2' (CANO FERRO) (50MM X 2 X 6 MTS), DE ACORDO COM 

A NBR APLICÁVEL E DEMAIS CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DESTE TIPO 

DE PRODUTO. 

0253 1.400 METRO 
TUBO PATENTE EM AÇO GALVANIZADO DE 1 1/4" (40MM X 1 1/4 X 6 MTS), 
DE ACORDO COM A NBR APLICÁVEL E DEMAIS CARACTERÍSTICAS 

ESPECÍFICAS DESTE TIPO DE PRODUTO. 

0254 60 UNIDADE 

VASO SANITÁRIO: MATERIAL - LOUÇA, CORES VARIADOS COM BACIA 

ACOPLADA COMPLETO, COM BÓIA E DEMAIS ACESSÓRIOS PARA 

DESCARGA. 

0255 200 UNIDADE VASSORÃO CABO DE MADEIRA. 

 
 

2.2. As licitantes vencedoras deverão responsabilizar-se pela total execução dos contratos, 

devendo para tanto, fornecer os produtos solicitados nas quantidades e especificações, ações 

essenciais ao perfeito cumprimento do objeto licitado; 
 

2.3. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as 

despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do 

objeto. 
 

2.4. Os preços não poderão ultrapassar o valor unitário máximo de cada item expresso na 

pesquisa mercadológica, salvo justificativa fundamentada. 
 

2.5.  A existência de preços registrados não obriga o município de Luís Gomes a firmar as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a aquisição dos produtos por outros 

meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro, 

direto de preferência em igualdade de condições. 
 



   
 

2.6. É facultado ao município de Luís Gomes, qunado for o caso, exigir a apresentação de 

amostras, devendo a licitante vencedora proceder com a entregua dos produtos solicitados para 

efeito da análise prévia, com intuito de aprovação. 
 

2.7. As licitantes deverão obedecer a legislação e normas técnicas em vigor para fornecimento 

dos produtos licitados. 
 

2.8. Verificada falta de qualidade nos produtos ofertados, fica a licitante vencedora adjudicatária, 

independentemente de ser ou não a fabricante, responsável por efetuar a sua substituição sem 

qualquer ônus adicional. 
 

2.9. A quantidade dos produtos apresentadas no item acima epigrafado são meramente 

estimativas, podendo variar durante a execução dos contratos, não cabendo à empresa vencedora 

do certame quaisquer direitos caso as mesmas não sejam atingidas durante o prazo de vigência 

dos contratos. 

 

DA INTRODUÇÃO 
 

3. O presente termo de referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam o 

Processo Licitatório para escolha de empresa especializada para eventual fornecimento 

fracionado de material de construção, pintura, ferramentas, elétrico, hidráulico, sanitário e 

correlatos, a fim de atender demanda das secretarias e órgãos que integram a estrutura 

administrativa do município de Luís Gomes/RN, com recursos próprios e de convênios que 

deverão ser consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual - exercício 2024/2025. 
 

3.1. As especificações técnicas e quantitativo dos produtos a serem adquiridos, estão de acordo 

com as disposições do artigo 15, § 7º, da Lei Federal nº 8.666/93, conforme explicitadas neste 

Termo de Referência. 

 

3.2. Na atualidade, a sociedade acompanha e espera da gestão pública uma melhor prestação de 

serviços, com respostas rápidas, eficientes, transparentes, além de uma gestão administrativa em 

que a qualidade esteja atrelada aos resultados. 

 

3.3.  A Constituição Federa de 1988, art. 37, caput, impões aos entes federados a observação dos 

princípios básicos aplicáveis à administração pública, ao mesmo tempo incumbe ao poder 

público a obrigação de manter serviços adequados, na forma do art. 175, parágrafo único, inciso 

IV da Carta Magna. 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

(...) 

 

3.4. Verifica-se que dentre eles está o princípio da eficiência, inserido pela Emenda 

Constitucional n° 19 (reforma administrativa), como exigência a todos os órgãos públicos, para 

que prestem bons serviços à população, com competência, para gerar a eficácia na atuação do 

Estado. 
 



   
 

3.5. Todavia, os serviços públicos são aqueles prestados a sociedade através do ente federado, a 

fim de se obter o bem-estar na população, os quais são considerados de grande importância para 

a nossa vida, dentre eles estão incluídos a aquisição de de material de construção, pintura, 

ferramentas, elétrico, hidráulico, sanitário e correlatos, com vistas ao desenvolvimento das 

atividades fins da Prefeitura Municipal de Luís Gomes/RN. 
 

3.6. De fato, os beneficiários devem ser o enfoque central na prestação dos serviços públicos, até 

porque além da promoção de segurança e de ordem, a justificativa para a existência do próprio 

estado é a de oferecer aos administrados as utilidades e comodidades para a vida em sociedade. 
 

3.7.  A escolha dos critérios de qualidade dos produtos estabelecidos no presente Termo de 

Referência tem por base a incessante busca da administração pela contratação da proposta mais 

vantajosa. Segundo a doutrina especializada, proposta mais vantajosa é aquela que oferece a 

melhor qualidade pelo menor preço.  
 

3.8. Nessa perspectiva, releva-se que os produtos solicitados são de fundamental importância 

para suprir as demandas atuais e ocasionais das secretarias e órgãos que integram a estrutura 

administrativa do município de Luís Gomes, razão pela qual não se pode prescindir, sob pena de 

derrocada das ações de obras e serviços no município de Luís Gomes, as quais demandam 

carencia dos materiais elencados.  

 

3.9. Sem dúvida, a continuidade dos serviços colocados à disposição da população é um dos 

atributos principais a ser levado em conta pelos gestores, tendo em vista que a interrupção da 

prestação dos serviços públicos causaria transtornos aos administrados. 

 

3.10. Trata-se de produtos indispensáveis para a devida manutenção de ações desenvolvidas 

pelas secretarias e órgãos que integram a estrutura administrativa do município de Luís 

Gomes/RN, razão pela qual se fazem imprescindíveis, considerando que o município não dispões 

de outro mecanismo que possa viabilizar a aquisição de tais produtos, uma vez que os contratos 

anteriores estão inspirado o prazo de vigência. 

 

3.11. A quantidade estimada, lastreia-se na necessidade da administração municipal de Luís 

Gomes, de acordo com as atividades planejadas nas ferramentas de trabalho aprovadas para o 

biênio 2024/2025, com vistas ao cumprimento das regras estabelecidas nas cartilhas e 

orientações provenientes das entidades de controle conhecidas e que merecem todo o respeito 

dos que fazem a administração pública de Luís Gomes/RN. 
 

3.12. A licitação visa melhor planejamento de custos, maior economicidade, melhor otimização 

dos procedimentos adotados, evitando assim, contratações emergenciais e gastos desnecessários, 

com vista a seleção da proposta mais vantajosa para o município, que será processada e julgada 

em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao edital, julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos. 
 

3.13. Nesse ínterim, a realização do procedimento licitatório proporcionará condições favoráveis 

para aquisição dos produtos, bem como a redução de gastos, uma vez que a contratação pode ser 

realizada por meio de uma única licitação. Assim, a aquisição dos produtos poderá ser feita de 

forma imediata, eis que tão logo seja formalizado o contrato estimativo, bastará apenas ser 

emitida uma ordem de compra. 

 



   
 

3.14. A aquisição dos produtos pelo sistema de Registro de Preços, traduz-se na economicidade 

e celeridade da respectiva contratação, uma vez que a etapa licitatória já fora cumprida e a 

administração pública não pode prescindir de tais produtos para manutenção e execução de 

pequenas obras. 

 

3.15. Entretanto, não havendo previsibilidade acerca do consumo real necessário ao longo do 

ano, e ainda considerando que a Prefeitura Municipal de Luís Gomes/RN não dispõe dos 

recursos necessários para aquisição e estocagem de grande quantidade dos produtos, faz-se 

extremamente necessário o fornecimento fracionado e ocasional, considerando ainda a 

possibilidade de eventuais necessidades em qualquer dia da semana, a fim de não comprometer 

os serviços essenciais desenvolvidos pelo município de Luís Gomes/RN. 
 

3.16. Por fim, espera-se que os produtos entregues durante a vigência dos contratos contemplem 

os melhores padrões de qualidade técnica e operacional, dando suporte para que ao final de cada 

ocorrência tenha se atingido os objetivos propostos, dentre os quais sempre constará a melhoria 

dos níveis de eficiência, eficácia e excelência no desempenho das atividades finalísticas das 

secretarias e órgãos que integram a estrutura administrativa do município de Luís Gomes/RN. 
 

3.17. Ressaltamos que a não aquisição dos produtos objeto deste Termo de Referência, poderá 

prejudicar as atividades desenvolvidas pelas secretarias e demais órgão que integram a estrutura 

administrativas do município de Luís Gomes/RN, por se tratar de material de construção, 

pintura, ferramentas, elétrico, hidráulico, sanitário e correlatos, essenciais para manutenção das 

atividades das secretarias municipais e órgãos que integram a estrutura administrativa do 

município de Luís Gomes/RN. 
 

 

DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4. A opção pela utilização do sistema de Registro de Preços se dá em face da imprevisibilidade 

acerca da necessidade real dos produtos ao longo do ano, e, ainda considerando que a Prefeitura 

Municipal de Luís Gomes/RN, não dispõe dos recursos necessários para aquisição de grande 

quantidade dos artigos. Assim, faz-se imprescindível o registro de preços para aquisição apenas 

das quantidades necessárias à execução demandas programadas, a fim de não comprometer os 

serviços essenciais desenvolvidos pelo município de Luís Gomes/RN. 
 

4.1. O Sistema de Registro de Preços é o que melhor se adequa a administração municipal no 

momento, em face da imprevisibilidade da quantidade dos produtos, visando ainda economia 

processual, consoante as disposições do art. 3º do Decreto Federal nº 7.892, de janeiro de 2013, 

in verbis: 
 

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 

hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade 

de contratações frequentes; 

[...] 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.” 

4.2. Será permitida a Adesão para os órgãos que compõem a estrutura administrativa do 

município de Luís Gomes/RN, que não tenham participado do certame, mediante prévia consulta 



   
 

ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Leegislação de regência. 
 

4.3. Órgãos ou entidades da administração pública não participante do presente certame, 

atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão a Ata de Registro de 

Preços, mediante a anuência do órgão gerenciado. 
 

4.4. As mencionadas adesões, no caso dos órgãos ou entidades da administração pública, 

justificam-se em função do princípio da economia processual, com vistas a produzir o máximo 

de resultados com o mínimo de esforços, evitando-se, assim, gasto de tempo e dinheiro, 

primando sempre pela eficiência e economicidade da gestão. 
 

METODO DE SELEÇÃO E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
 

5. À luz da Lei Federal n° 10.520/02, para efeito da concretização da formação do contrato 

objeto do presente Termo, será utilizado procedimento licitatório na modalidade "Pregão", na 

forma "Presencial", com modo de avaliação das propostas pautado no critério do "menor preço 

por item". 

5.1. Pregão é o procedimento mediante o qual a pessoa é obrigada a licitar, selecionada para a 

aquisição de bens comuns ou para a contratação de serviços comuns, dentre as propostas escritas, 

quando admitidas, melhoráveis por lances verbais ou virtuais, apresentadas pelos pregoantes em 

sessão pública presencial ou virtual, em fase de julgamento que ocorre antes da fase de 

habilitação. 

5.2. A Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Institui, no âmbito da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, 

conforme dispõe o art. 1º, in verbis: 

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a 

licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

5.3. O Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, estabelece a obrigatoriedade do pregão 

eletrônico para aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, no âmbito da 

administração pública federal e para os demais entes que utilizam recursos federais, ao tempo em 

que admite de forma excepcional e justificada a utilização do pregão presencial, nos seguintes 

termos: 

Art. 1º [...]. 

[...] 

§ 4º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente, a utilização da forma de pregão presencial nas 

licitações de que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa 

eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a 

desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica. 

5.4. Nesse desiderato, o Pregão Presencial, como as outras modalidades de licitação, também 

está voltada a um duplo objetivo: o de proporcionar à administração a possibilidade de realizar o 



   
 

negócio mais vantajoso e o de assegurar aos administrados a oportunidade de concorrerem em 

igualdade de condições, à contratação pretendida pela administração. 

5.5.  Sem falar, que o pregão presencial é um procedimento licitatório que através de sua 

estrutura procedimental conseguimos atingir de maneira eficiente o principal objetivo da 

administração pública, qual seja, a celeridade e economia, e consequentemente de maneira mais 

satisfatória a coletividade. 

5.6. Trata-se portanto, de um procedimento licitatório que através de sua estrutura procedimental 

consegue atingir de maneira eficiente os princípios basilares da Administração Pública, qual 

sejam: legalidade, moralidade, impessoalidade ou finalidade, publicidade, eficiência, 

razoabilidade, proporcionalidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, motivação e 

supremacia do interesse público, insculpidos no artigo 37 da Magna Carta e leis do nosso 

ordenamento jurídico. 

 

5.7. A opção pelo registro de preços no processo licitatório visa planejar a intenção de se 

contratar os serviços de forma parcelada, quando houver necessidade, por se tratar de 

procedimentos que não se pode precisar, com exatidão, o quantitativo a ser contratado. 
 

5.8. Quanto à modalidade de licitação adotada para a escolha dos prestadores, certamente é a 

mais moderna e a que oferece maiores possibilidades ao poder público de comprar melhor, e 

proporcionar maior economicidade ao erário. 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

6. O presente termo de referência encontra fundamentação legal no art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, e tem por finalidade cumprir as disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 

de julho de 2002; Decreto Federal Nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto Nº 7.892, de 23 de 

janeiro de 2013; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Municipal nº 399 de 

14 de dezembro de 2017, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 com suas alterações posteriores, da Lei Federal nº 7.102/83, alterada pela Lei nº 9.017/95 e 

da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública e 

demais legislação pertinente aplicável a espécie, a fim de obter a melhor proposta para 

administração municipal de Luís Gomes/RN. 
 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 

7. Os produtos acima descritos, objeto desse Termo de Referência, são classificados como 

comuns, consoante as disposições do Parágrafo único, art. 1º, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002 e Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, visto que foram objetivamente 

definidos, por especificações usuais de mercado. 
 

7.1. Bens e serviços comuns são aqueles cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos 

preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação 

minuciosa, sendo facilmente encontrados no mercado. 
 

7.2. O bem ou serviço será considerado comum quando for possível estabelecer, para efeito de 

julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade 

e desempenho peculiares ao objeto. São inúmeros os objetos a serem licitados que não são vistos 

com clareza pelos gestores como sendo ou não bem ou serviço comum. 



   
 

 

7.3.  Nesse Contexto, com o intuito de definir se o objeto é comum ou não, o legislador 

procurou, por meio de uma lista anexada ao Decreto nº 3.555, de 2000, definir os bens ou 

serviços de natureza comum. No entanto, essa lista foi considerada meramente exemplificativa, 

em razão da impossibilidade de se listar tudo que é comum. 
 

7.4.  Assim, cabe ao gestor, na busca da proposta mais vantajosa para a Administração, decidir-

se pela modalidade pregão sempre que o objeto for considerado comum. Assim, por possuir 

padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no 

mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade pregão, preferencialmente na 

forma eletrônica. 
 

7.5.  No presente caso, o objeto almejado trata-se da aquisição fracionada de material de 

construção, pintura, ferramentas, elétrico, hidráulico, sanitário e correlatos, produtos que, cuja 

escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista ser comparável 

entre si e não necessitam de avaliação minuciosa, sendo encontrado facilmente no mercado. 
  

DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

8. Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional e já incluídos todos os 

custos, diretos e indiretos relativos ao objeto do edital, inclusive com as despesas de transporte, 

seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias ou outros 

decorrentes, ou que venham a ser desenvolvidos em razão do instrumento convocatório, não 

cabendo ao município de Luís Gomes quaisquer custos adicionais. 
 

8.1. Quanto ao critério de julgamento de menor preço, será levado em consideração o preço 

médio dos produtos estimado por meio de levantamento de preços realizado pela Secretaria 

Municipal Solicitante, com base nas informações constantes no site da www.cestadepreços.com, 

referente aos preços registrados até o mês de novembro de 2023, que servirão de parâmetros para 

elaboração das propostas, assim, espera-se com isso conseguir uma melhor proposta para a 

administração de Luís Gomes/RN. 
 

8.2. A empresa que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar 

documentação ou declaração falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a administração 

pública municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato e 

das demais cominações legais, garantido o direito prévio da citação da demandada e da ampla 

defesa. 

 

DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 
 

9. Consoante as disposições do art. 45, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, a 

Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento de faturas, em caso de risco iminente, 

como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
 

http://www.cestadepreços.com/


   
 

10. A participação no certame será aberta a quaisquer interessados, no entanto, dar-se-á 

tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 

termos das disposições contidas nos artigos 42 a 45, da Lei Complementar nº 123/2006, desde 

que cumpram os requisitos estabelecidos no artigo 3º do mesmo diploma legal. 

10.1. Assim, fica exigido qualificação prévia na habilitação das microempresas e empresas de 

pequeno porte para efeito de aplicação da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, 

as quais deverão comprovar que: 

10.1.1. Estão registradas na Junta Comercial do Estado de origem enquadradas como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

10.1.2. Declarar, sob pena da lei, que estão enquadradas como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte na Junta Comercial, que atende aos requisitos do Art. 3º da Lei Complementar 

123/2006, que cumprem os requisitos legais para a qualificação como ME ou EPP, estando apta 

a usufruir o tratamento favorecido e que não se inclui em nenhuma das situações do § 4º do 

artigo 3º do mesmo diploma legal. 

10.1.3. Apresentar cópia da Certidão Simplificada do seu enquadramento como Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado da licitante proponente, válida 

na data da licitação. 

10.2. Os documentos de qualificação prévia (declaração ou certidão) deverão ser apresentados 

junto com a documentação de habilitação. 

10.3. O enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte será exigido para o dia da 

sessão de recebimento dos envelopes de habilitação e proposta, devendo permanecer, no mínimo, 

até a assinatura do contrato. 

10.4. Os licitantes deverão observar as situações previstas no § 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, que exclui do regime diferenciado e favorecido 

as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se enquadre em uma das hipóteses do citado 

parágrafo. 

10.5. Apresentar demonstrativo dos faturamentos referentes ao exercício de 2022, para que a 

comissão de Licitação possa verificar o disposto nos incisos I e II, c/c com o § 4º do art. 3º da 

Lei 123/2006. 

10.5.1. O descumprimento dos subitens de 10.1 a 10.5 não implicará na inabilitação da licitante, 

apenas não à qualifica como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, ficando impedida de 

recer o tratamento diferenciado e simplificado, consoante as disposições da Lei Complementar nº 

123/2006. 

10.6. Ficam os administradores ou titulares das licitantes e seus procuradores ou prepostos 

advertidos que constitui crime fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório, punido 

com pena de detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, sem prejuízo das demais punições 

previstas. 

10.7. De acordo com as disposições do art. 18-E, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006, todo 

benefício aplicável à microempresa estende-se ao MEI sempre que lhe for mais favorável, sendo 

vedado impor restrições ao MEI relativamente ao exercício de profissão ou participação em 

licitação, em função de sua natureza jurídica. 
 



   
 

DAS CARACTERISTICAS DOS PRODUTOS 
 

11. Por material de construção, entende-se como sendo os insumos utilizados na construção ou 

reforma de casas, prédios, estradas, pontes, entre outras obras, públicas ou privadas, etc..., 

necessários ao atendimento das demandas das secretarias e órgãos que integram a estrutura 

administrativa do município de Luís Gomes/RN. 
 

11.1. Eles podem ser obtidos diretamente da natureza, como a areia, pedra e água, ou obtidos por 

processos industriais físicos e/ou químicos, como no caso do cimento, tábuas de madeira, pisos, 

portas, tintas, ferragens, elétrico, tubos e conexões hidráulicas e sanitário. 

 
11.2. Os materiais de construção também podem ser divididos quanto a sua função, por 

exemplo, existem materiais de vedação que possuem o objetivo de vedar e fechar ambientes, 

como tijolos, portas e janelas. 

11.3. Também existem materiais com a função de proteger e garantir a durabilidade da 

construção, como é o caso dos pisos, revestimentos e tintas que protegem pisos e paredes. 

11.4. A escolha do piso nos ambientes é um assunto que muitas pessoas têm dúvidas, pois no 

mercado há uma variedade de opções e modelos. O que deve ser levado em consideração na hora 

da construção ou reforma é a praticidade da limpeza, beleza e a qualidade do material. 



   
 

 
11.4.1. Os pisos e revestimentos são as peças utilizadas para revestir as paredes e o chão. São 

peças importantíssimas, pois além de deixar a sua casa mais bonita, ajudam a proteger e 

impermeabilizar as superfícies. 

11.4.2. Os pisos e revestimentos são utilizados tanto como decoração, quanto como proteção para 

as superfícies conta a infiltração de água, desgastes e demais danos. 

11.5. O terceiro grupo é composto pelos materiais responsáveis suportar as cargas da edificação 

e transferi-las seguramente para o solo. Estes são chamados de materiais estruturais e são 

compostos pelas armações de aço, concreto, estruturas metálicas e blocos estruturais. 

11.6. Para você conhecer um pouco mais sobre os materiais de construção, a seguir mostraremos 

um resumo sobre os principais materiais usados na obra: 

11.6.1. O cimento é um aglomerante ativo e hidráulico obtido a partir do cozimento de calcários 

naturais ou artificiais. Ele foi descoberto em 1824 por Joseph Aspdin em Portland. 

11.6.2. O cimento é um dos materiais mais utilizados na construção civil. Com ele é fabricado o 

concreto usado nas fundações e estruturas, e a argamassa utilizada no assentamento de blocos e 

revestimentos. 

11.6.3. A areia é um agregado miúdo resultante da fragmentação de rochas como basalto, 

quartzo, sílica, calcário, granito e gnaisse. Ela possui diferentes granulometrias classificadas em 

areia fina, média ou grossa. 

11.6.3.1. A areia também é um dos materiais mais utilizados na obra. A areia é usada junto com o 

cimento na fabricação de concretos e argamassas. 

 

11.6.4. A pedra brita é o agregado graúdo resultante da fragmentação mecânica de rochas como 

basalto, granito, gnaisse e calcário. Ela possui diferentes granulometrias classificadas em pedra 

brita 0 até 5. 

FIGURA MERAMENTE ILUSTRATIVA 

https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/pisos-e-revestimentos
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/pisos-e-revestimentos
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/cimento
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/areia
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/areia
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/pedra-brita


   
 

11.6.4.1. A pedra brita é misturada com o cimento, areia e água na fabricação do concreto 

utilizado na construção das fundações, estruturas e calçadas. 

 

11.6.5. A cal é obtida a partir de pedras calcárias e magnesianas extraídas e cortadas de minas e 

jazidas naturais. Ele foi o primeiro aglomerante utilizado na construção civil. 

11.6.5.1. A cal hoje é utilizada na fabricação de argamassas de assentamento e revestimento, 

pinturas, misturas asfálticas, estabilização de solos, produção de isolantes térmicos, fabricação de 

blocos sílicos-calcários, entre outras aplicações. 

 

11.6.6. A argamassa é uma massa homogênea com propriedades de aderência e endurecimento. 

Ela pode ser preparada na obra ou industrializada. 

11.6.6.1. A argamassa é utilizada no levantamento da alvenaria, acabamentos das paredes e no 

assentamento de pisos e revestimentos de todos os tipos. 

 

11.6.7. O aço é uma liga metálica composta principalmente de ferro e carbono. Com apenas 2% 

de carbono em sua composição, o aço oferece boa resistência mecânica a baixo custo. 

11.6.7.1. O aço é utilizado na fabricação das armações de aço das fundações e estruturas de 

concreto armado. 

 

11.6.8. Os tijolos cerâmicos são as peças em forma de paralelepípedo mais usadas na construção 

civil. Eles são feitos de argila e são muito utilizados na construção de casas e edifícios. 

11.6.8.1. Os tijolos cerâmicos são indispensáveis para a construção da alvenaria de vedação ou 

estrutural, muros, churrasqueiras, bancadas, etc. 

 

11.6.9. A madeira é um material compostos basicamente por celulose, hemicelulose e lignina. 

Ela é produzida por plantas lenhosas que comumente chamamos de árvores. 

11.6.9.1. A madeira é utilizada em várias etapas da obra, por exemplo, as tábuas e sarrafos são 

usados para as fôrmas de concreto, os pontaletes como escoras de lajes, e os caibros, vigas e 

ripas nas estruturas dos telhados. 

 

11.6.10. As telhas são as peças utilizadas conjuntamente na cobertura dos telhados das casas, 

edifícios, barracões, etc. 

11.6.10.1. As telhas são utilizadas em todos os tipos de telhados, expostos ou embutidos. As 

telhas são responsáveis pela cobertura, proteção e conforto térmico das construções. 

 

11.6.11. A tinta é uma substância líquida, comumente pigmentada, utilizada como revestimento 

e acabamento de paredes e esquadrias em geral. Ela proporciona as superfícies proteção, 

impermeabilização, acabamento e resistência. 

https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/pedra-brita
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/cal
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/cal
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/argamassa-pronta
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/argamassa-pronta
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/aco
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/aco
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/tijolos
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/tijolos
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/madeira
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/madeira
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/telha
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/telha
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/tinta


   
 

 
11.6.11.1. As tintas são utilizadas para pintura paredes internas e externas, madeiras, metais, 

entre outras superfícies das construções. Existe no mercado uma grande veriedade do produto, 

que permite ao cliente optar por aquelas que melhor se adeque ao gosto. 
 

11.6.11.2. A pintura de fachada de prédio bem executada garante o bom aspecto visual do 

edifício, apresenta elevado desempenho no acabamento estético e coloca em evidência fatores 

importantes com relação à organização, limpeza, qualidade e bem-estar 
 

11.6.12. As esquadrias, ou melhor, as portas e janelas são as peças que abrem e fecham entradas 

e saídas dos cômodos. 

11.6.12.1.  As esquadrias permitem ou impedem a passagem de pessoas, ar e iluminação. Além 

disso, elas fornecem segurança, funcionalidade e proteção quanto a entrada de frio ou calor 

excessivos e chuvas. 
 

11.6.13. Os materiais hidráulicos são as peças que compõem o sistema de distribuição de água e 

esgoto do imóvel, produtos facilmente contrados no mercado nas mais variadas dimensões. 

https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/tinta
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/porta-e-janela
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/material-hidraulico


   
 

 
 

11.6.13.1. Os materiais hidráulicos fazem o transporte da água da rua para a caixa d’água e os 

pontos de uso como chuveiros e torneiras. 
 

11.6.13.2. Os materiais hidráulicos também são responsáveis pelo recolhimento e direcionamento 

do esgoto para a rede pública de tratamento e o escoamento das águas das chuvas. 

 

11.6.14. Os materiais elétricos são os fios, cabos, eletrodutos, disjuntores, tomadas, 

interruptores, lâmpadas e entre outras peças que permitem a transmissão da energia elétrica da 

rua para dentro da sua casa de forma segura. 

 

https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/material-hidraulico
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/material-hidraulico
https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/material-eletrico


   
 

 

11.6.14.1. São elementos que oferecem soluções em diversos ambientes através da eletricidade. 

Para melhor entendimento, podemos segmentá-los em algumas categorias: 

 

11.6.14.2. Produtos para Redes Elétricas (terminais e conectores); Extensões (extensões elétricas, 

tomadas, entre outros); Caixas de Derivação (caixas usadas em instalações elétricas); Placas, 

Interruptores e Comandos; Acessórios para eletrodutos; Aparelhos eletrodomésticos; Aparelhos 

blindados e de sinalização, entre outros. 
 

 
 

11.6.14.3. Assim, os materiais elétricos são responsáveis pela condução segura da energia 

elétrica provinda da rua para os pontos de uso dentro da construção como tomadas, lâmpadas, 

chuveiros e entre outros. 

11.6.15. A iluminação pública é essencial à qualidade de vida nos centros urbanos, atuando 

como instrumento de cidadania, permitindo aos habitantes desfrutar, plenamente, do espaço 

público no período noturno. Nesse pespectiva, as lâmpadas e as luminárias são produtos que não 

podem faltar. 

https://praconstruir.com.br/materiais-de-construcao/material-eletrico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cidadania
https://pt.wikipedia.org/wiki/Espa%C3%A7o_p%C3%BAblico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Espa%C3%A7o_p%C3%BAblico


   
 

 
 

11.6.16. A tecnologia LED, hoje disponível no mercado, já se afigura como uma excelente 

alternativa para a eficientização dos parques de iluminação com vantagens expressivas sobre as 

lâmpadas atualmente utilizadas, em especial quanto a economia de energia, a durabilidade e a 

eficiência luminosa. 

 
 

11.6.17. Muitas são as vantagens da utilização de lâmpadas LED, que se destacam por sua 

eficiência, segurança, custo limitado e sustentabilidade. Devido à ausência de filamentos 

metálicos, mercúrio ou substâncias tóxicas em sua composição, já que lâmpadas de LED não 

emitem poluentes no meio ambiente e são facilmente recicláveis. 



   
 

11.6.18. A capacidade de gerar economia de energia elétrica também posiciona a lâmpada de 

LED como um produto sustentável. Devido à sua eficiência na geração de luz sem desperdício 

de calor, a lâmpada de LED reduz o consumo de energia elétrica, causando, assim, seu impacto 

Além disso, a ausência de emissão de calor contribui para o funcionamento mais eficiente de 

aparelhos como o ar condicionado, que requerem menos carga elétrica para operar. 

11.6.19. A sigla LED corresponde a Light Emitting Diode, que em português significa Diodo 

Emissor de Luz. As lâmpadas LED oferecem uma economia de energia de até 80% em 

comparação com as soluções de iluminação tradicionais e desabilitam o mínimo de manutenção 

devido à sua vida útil extremamente longa. Sua durabilidade atinge 50.000 horas, enquanto as 

lâmpadas incandescentes comuns duram de 750 a 1.000 horas, as halógenas de 2.000 a 5.000 

horas e as fluorescentes de 7.500 a 18.000 horas. 

 

 

11.6.21. A redução de resíduos desempenha um papel fundamental na preservação do meio 

ambiente. Portanto, o LED contribui para a redução do impacto ambiental, já que é uma fonte de 

luz isenta de elementos tóxicos em sua composição. Isso significa que as lâmpadas LED podem 

11.6.20. Estudos sugerem que uma conversão completa da iluminação para tecnologia LED 

poderia reduzir as emissões de dióxido de carbono (CO2) na atmosfera em até 50% em cerca de 

vinte anos. Além disso, as lâmpadas de LED não emitem radiação ultravioleta, não causam 

cansaço visual e não contém mercúrio nem outras substâncias tóxicas em sua composição. 



   
 

ser tratamentos como lixo comum no momento do descarte, ao contrário das lâmpadas 

fluorescentes que requerem tratamento especial. 

11.6.21.1. Verifica-se portanto, que a linha de material elétrico é bastante amplampla, inclui entre 

outros, interruptores, plugues, tomadas, disjuntores de baixa tensão, fusíveis, reatores, ignitores, 

chuveiros, caixas de derivação e passagem, quadros de distribuição, equipamentos de 

iluminação, fios, cabos e agregados, confe figura a seguir: 
 

 
 

11.6.22. As louças sanitárias são produtos cerâmicos, facilmente encontradas no mercado, que 

tem por finalidade atender as necessidades fisiológicas do ser humano, além de contribuir para 

manutencão da higiene nos lares e mbientes de trabalho. 

 

11.6.23. Como podemos observar, existem muitos tipos e variações de materiais de construção, 

pintura, ferramentas, elétrico, hidráulico e sanitário. 



   
 

11.6.24. Basicamente, para cada técnica construtiva existe um conjunto de materiais com 

especificações e medidas variadas para atender todos os tipos de projetos. 

11.6.25. Os produtos deverão atender a todas as normas técnicas aplicáveis, inclusive as de 

segurança e especificações do fabricante, a fim de garanti a qualidade dos produtos ofertados. 

11.6.26. As contratadas serão obrigadas a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução dos contratos.  

11.7. Os produtos deverão ser entregues no horário de expediente normal. No caso de haver 

necessidade de fazer entrega nos fins de semana ou após o horário de funcionamento normal da 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, a contratada poderá entrar em entendimento com a 

fiscalização do contrato para que esta possa autorizar a entrega dos produtos. 

 

DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
 

12. O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação pelo gestor da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo como órgão contratante, 

devidamente com atribuições específicas, cabendo ao Sr. Gielson Bernardo de Araújo Junior ou 

seu substituto, o acompanhamento e a fiscalização dos contratos, registrar as ocorrências 

relacionadas com sua execução, comunicando às contratadas as providências necessárias a sua 

regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior, na forma 

da legislação vigente. 
 

12.1. Os produtos deverão ser fornecidos logo após o recebimento da Ordem de Compra ou 

documento equivalente, adequadamente e diretamente para os fins a que se destinam, de forma a 

garantir a completa satisfação do contratante. 
 

12.2. Os produtos solicitados deverão obedecer às especificações, a legislação e as normas 

técnicas em vigor inerente a cada produto. 
 

12.3. As secretarias municipais e órgãos, responsável pelo recebimento e fiscalização dos 

contratos, efetuarão inspeções periódicas, para comprovar se os produtos entregues atendem as 

especificações mínimas exigidas ou se são superiores aquelas oferecidas pela contratada. 
 

12.4. Quaisquer exigências da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo inerente ao objeto e 

aos termos do instrumento convocatório deverão ser atendidas em até 48h00min pela contratada, 

sem qualquer ônus para a administração. 
 

12.5. Será procedida avaliação por parte da fiscalização, para fins de verificação do padrão de 

qualidade dos produtos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em desacordo com as 

especificações estabelecidas. 
 

12.6. É de responsabilidade do gestor dos contratos, Sr. Gielson Bernardo de Araújo Junior - 

Secretária Municipal de Administração, como órgão contratante, após a verificação dos produtos 

efetivamente recebidos, atestar o recebimento e consequente a aceitação em até 10 (dez) dias 

contados a partir da data de entrega. 
 



   
 

12.7. O município de Luís Gomes/RN, não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da 

licitante contratada procedam com a entrega de produtos em desacordo com as especificações 

estabelecidas no instrumento contratual. 
 

12.8. A Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, uma vez comprovada à necessidade, poderá 

exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas 

razões, vier a desmerecer a confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que venha a se 

conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções para qual lhe 

foram delegadas. 
 

12.9. As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria Municipal de Obras e 

Urbanismo deverão ser comunicadas por esta em tempo hábil à autoridade superior competente, 

para a adoção das medidas necessárias à continuidade da execução dos contratos; 
 

12.10. Os motivos de rescisão dos contratos são os estabelecidos nos arts. 77 a 80 da Lei n° 

8.666/93, observado as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 do mesmo diploma legal. 
 
 

DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 

13. O recebimento dos produtos objeto da licitação será fiscalizado por servidor designado por 

meio de portaria editada pelo gestor municipal de Luís Gomes, e dar-se-á mediante termo 

circunstanciado, na forma do § 1º e Inciso II, do Art. 73, da Lei de Licitações; 
 

13.1. Os produtos solicitados deverão ser entregues acondicionados adequadamente de forma a 

permitir completa segurança durante o transporte, diretamente no Almoxarifado da Secretaria 

Municipal de Obras e Urbanismo como órgão solicitante, a qual encaminhara os produtos para os 

fins a que se destina; 
 

13.2. O início do fornecimento dos produtos se dará após a entrega da Ordem de Compra às 

contratadas, devidamente assinada pela autoridade competente; 
 

13.3. A aquisição dos produtos, objeto da licitação será imediata de acordo com a necessidade da 

administração municipal, mediante emissão da Ordem de Compra; 
  

13.4. A administração municipal de Luís Gomes se reserva no direito de fazer novas solicitações 

a qualquer tempo sem a obrigatoriedade cumprir meta ou percentual na aquisição dos produtos, 

destinados ao desenvolvimento das ações e metas definidas para o exercício de 2023. 
 

13.5. Os produtos requisitados deverão ser entregue diretamente no Almoxarifado da Secretaria 

Municipal de Obras e Urbanismo como órgão contratante, sito à Rua Prefeito Francisco Fontes, 

nº 134-B, Centro, Luís Gomes/RN, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, após a emissão da 

Ordem de Compra, em parcelas conforme solicitação do setor competente; 
 

13.6. O não atendimento do prazo fixado neste termo de referência implicarão na aplicação das 

sanções definidas no Art. 87 da Lei nº 8.666/93; 
  

13.7. Os produtos deverão ter no ato da entrega, prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses 

de acordo com as características e especificidade, consoante as disposições da legislação 

pertinente. 



   
 

 

13.8. Os produtos recusados pela administração municipal de Luís Gomes, deverão ser 

substituídos automaticamente, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados da data da 

Notificação, correndo por conta do fornecedor as despesas de substituição do referido bem; 
 

13.9. Não será admitido para efeito de recebimento, produtos que estejam em desacordo ou 

conflitante com quaisquer especificações prescritas neste Termo de Referência, na Proposta 

Comercial adjudicada e na Nota de Empenho; 
 

13.10. O não atendimento do prazo fixado do item 13.7 implicará em pena de rescisão do termo 

que instrumentaliza a contração, salvo justificativa fundamentada do fornecedor, com a devida 

aceitação da ordenadora despesa da unidade orçamentária responsável pela contratação; 
 

13.11. Feita à entrega pela contratada, a contratante por intermédio da Comissão de 

Recebimento, realizará no prazo máximo de 24h00min, os exames necessários para aceitação e 

aprovação dos produtos de modo a comprovar que o mesmo atendem as especificações 

estabelecidas no edital, conforme descrito na proposta vencedora; 
  

13.12. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os produtos não atendem as 

especificações do objeto licitado, poderá a administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, 

obrigando-se a licitante a providenciar a substituição dos produtos não aceitos, imediatamente ou 

no prazo máximo de até 15 (quinse) dias. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

14. Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a empresa contratada, 

efetuando o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas dos respectivos contratos ou equivalentes, na foma do art. 55 da Lei nº 8.666/93. 
 

14.1. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à execução do 

contrato, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
 

14.2. Proporcionar ao contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
 

14.3. Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das previsões estabelecidas no 

Termo de Contrato ou Ajuste; 
 

14.4. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser 

solicitados pelo representante da CONTRATADA. 
 

14.5. Designar servidor para acompanhar e fiscalizar o recebimento dos produtos objeto do 

certame, no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos. 
 

14.6. Efetuar os pagamentos relativo ao objeto contratado e efetivamente executado, de acordo 

com as cláusulas contratuais ou documento equivalente, consoante as disposições da legislação 

em vigor, após o cumprimento das formalidades legais. 
 



   
 

14.7. Encaminhar a nota de empenho para empresa, e registrar o recebimento, fiscalizar o 

cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, comunicando a autoridade competente 

as irregularidades. 
 

14.8. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
 

14.9. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias, a fim de fazer valer os 

compromissos assumidos no pacto contratual. 
 

14.10. O municipio de Luís Gomes/RN, não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
 

DAS ORIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

15. Entregar os produtos nas quantidades, prazos e qualidade cotada, por sua exclusiva conta e 

responsabilidade, em perfeitas condições, no local indicado pelo contratante em estrita 

conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência, e no que forem 

aplicáveis, com as normas do fabricante da ABNT ou a legislação vigente; 
 

15.1. Substituir, as suas expensas, todo e qualquer produto que estiver em desacordo com as 

especificações e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou 

acondicionamento, após a notificação formal do contratante; 
 

15.2.  Manter durante todo o período de execução contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas ascondições de habilitação e qualificação exigidas para sua 

contratação. 
 

15.3. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus adicional para o contratante. 

 

15.4. Manter o contratante informado quanto a eventuais mudanças de endereço, telefone, fax e 

e-mail. 
 

15.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ao contratante 

ou a terceiros em razão ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  
 

15.6. Não será aceito, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidades da contratada 

para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 
 

15.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela administração, cujas 

reclamações se obriga a atender. 
 

15.8. Comunicar ao contratante, no prazo de máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 
 

15.9. É de responsabilidade da contratada a disposição final responsável e ambientalmente 

adequada dos resíduos de quaisquer naturezas, após o uso, em observância à Logística Reversa 



   
 

disposta no art. 33 da Lei nº 12.305/2010, obedecendo ao disposto na Norma Brasileira ABNT 

NBR 10004:2004 e em conformidade com o respectivo acordo setorial, regulamento expedido 

pelo Poder Público ou termo de compromisso. 

 

15.9.1. O contratante reserva-se o direito de assumir a responsabilidade a que se refere o item 

anterior, podendo dar outra destinação aos resíduos após o uso, caso julgue mais conveniente 

para a administração de Luís Gomes/RN. 
 

15.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da contratante; 
 

15.11. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 

n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
 

15.12. Por força do § 2° do art. 32, da Lei 8.666/93, fica o contratado obrigado a declarar ao 

contratante, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de quaisquer fatos que o impeçam de 

contratar com a administração pública. 
 

15.13. Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao 

objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos 

de controle interno e externo, consoante as disposições da Lei nº 12.527/11. 
 

15.14. Declarar se for caso, a existência de servidor/empregado público no quadro societário 

servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia até o 

terceiro grau, art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93. 
 

15.15. As Contratadas deverão aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários na execução do objeto licitado, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor contratado. 
   

DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

16. Não será permitida a subcontratação do objeto licitado, na forma do art. 78, VI, da Lei nº 

8.666/93, em sua atual redação.   
   

DO CONSÓRCIO 
 

17. Não será admitida a participação de empresas em regime de consórcio, pois a realidade do 

mercado demonstra que existem várias empresas especializadas na execução deste objeto, não 

precisando de outras empresas para auxílio técnico ou operacional.  
   

DA GARANTIA 
 

18. O objeto da presente contratação deverá contar com a garantia oferecida pelo fabricante, e 

na sua ausência, com agarantia legal (Código de Defesa do Consumidor), dentro da qual a 

contratada substituirá todos os produtos que venham a apresentar defeitos de fabricação, sem 

ônus para o contratante.  
   

DOS PRAZOS 
 



   
 

19. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos 

casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da 

assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após publicação na imprensa oficial. 
 

19.1. O início da execução do contrato a imediata, após a emissão da Ordem de Compra pelo 

gestor do município de Luís Gomes/RN; 
 

19.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua 

assinatura, condicionada a publicação na imprensa oficial, conforme preceitua o art. 15, § 3º, inc. 

III, da Lei nº 8.666/93. 

 

19.3. Após o recebimento da Autorização de Fornecimento, os produtos requisitados deverão ser 

entregue diretamente no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo como 

órgão contratante, sito à Rua Prefeito Francisco Fontes, nº 134-B, Centro, Luís Gomes/RN ou na 

sede da contratante, sito à Rua Cel. Antônio Fernandes Sobrinho, nº 300, CEP nº 59.940-000, 

Centro, Luís Gomes/RN, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, em parcelas conforme solicitação 

do setor competente; 
 

19.4.  O prazo de vigência dos contratos será de 12 (doze) meses a partir da data de sua 

assinatura, aperfeiçoados após publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, através do 

site www.in.gov.br, no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, site 

www.femurn.org.br e no Diário Oficial do Município de Luís Gomes/RN, site 

www.luisgomes.rn.gov.br e no Mural da Prefeitura Municipal de Luís Gomes/RN, respeitadas as 

disposições do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

19.5. O prazo de garantia dos produtos deve obedecer às disposições dos itens 13.7 do presente 

Termo de Referência, na forma do art. 26, § 2, I, da Lei nº 8.078/90, de acordo com as 

características e especificidade dos produtos. 
 

19.6. Constatadas irregularidades no fornecimento dos produtos, a Prefeitura Municipal de Luís 

Gomes, poderá determinar à contratada a correção da falha, devendo os produtos serem 

substituídos imediatamente ou quando for o caso, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, 

contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente pactuado. 
 

19.7. No caso de recusa da empresa em corrigir o problema, na reincidência, ou mesmo em caso 

de ultrapassado o prazo concedido, a Prefeitura Municipal de Luís Gomes/RN, poderá, com 

fundamento nos artigos 77, e 78 na Lei n° 8.666/93, determinar a rescisão unilateral do contrato, 

e aplicar à contratada as penalidades legais previstas. 

 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

20. Os recursos orçamentários para fazer face as despesas com a aquisição dos produtos objeto 

dos contratos para o ano de 2023, encontram-se alocados na LOA - Lei Orçamentária Anual e 

para os demais exercicios serão afetos na legislação orçamentária pertinente, observadas as 

prioridades fixadas para cada exercico financeiro. 
 

20.1. O valor da respectiva aquisição foi estimado por meio de levantamento de preços realizado 

pela secretaria municipal solicitante, com base nas informações constantes no site da 

www.cestadepreços.com, referente aos preços registrados até o mês de novembro de 2023, com 

http://www.in.gov.br/
http://www.diariooficialdeluisgomesrn.blogspot.com/
http://www.cestadepreços.com/


   
 

valor estimado em R$ 3.393.829,60 (Três Milhões, Trezentos e Noventa e Três Mil, Oitocentos e 

Vinte e Nove Reais e Sessenta Centavos); 

 

20.2. No que couber, as despesas com a aquisição dos produtos de que trata o objeto deste 

Termo de Referência, correrá a cargo da dotação orçamentária – atividade: 02.001.04.122.2002.2.2 – 

MANUT. ATIVIDADE - GAPRE - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - 

FONTE Nº 15000000; 02.002.04.122.2003.2.4 - MANUT. ATIVIDADE - SEMAD - ELEMENTO DE DESPESA 

Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.03.04.122.200.2.6 – MANUT. 

ATIVIDADE - SEMUFI - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 

15000000; 02.004.20.606.2003.2.8 – MANUT. ATIVIDADE - SEMAGRI - ELEMENTO DE DESPESA Nº 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000 E 02.004.26.782.1005.2.38 – 

RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.005.12.361.1002.1.21 - FUNDO A FUNDO/FNDE - SALARIO 

EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 

15500000; 02.005.12.361.1002.1.22 - FUNDO A FUNDO/FNDE - PNATE/ENS. FUNDAMENTAL - 

ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15500000; 

02.005.12.361.1002.1.27 - CONV. SEEC - RN/PMLG - TRANSP. DO ESCOLAR - ELEMENTO DE DESPESA 

Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.005.12.361.1002.1.27 - CONV. SEEC - 

RN/PMLG - TRANSP. DO ESCOLAR - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO - FONTE Nº 15760000; 02.005.12.361.1002.1.29 - CONV. SEEC-RN/PMLG - MANUTENÇÃO - 

ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15710000; 

02.05.12.361.1002.2.10 - MANUT. ATIVIDADE DO ENS. FUNDAMENTAL 25%- ELEMENTO DE DESPESA 

Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001; 02.05.12.361.2003.2.11 - MANUT. 

ATIVIDADE - SEMEC/ SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 

MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.05.12.361.2003.2.11 – MANUT.  ATIVIDADE 

SEMEC/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 MATERIAL DE 

CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.05.12.365.1002.2.12 - MANUT. ATIVIDADE-SEMEC//ENSINO 

INFANTIL - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 

02.05.12.365.1002.2.12 - MANUT. ATIVIDADE-SEMEC//ENSINO INFANTIL - ELEMENTO DE DESPESA Nº 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001; 02.006.12.361.1002.2.16 - MANUT. 

ATIVIDADE - ENS. FUNDAMENTAL/FUNDEB 30%- ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 

MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15400000, 15411030 E 15421030; 02.006.12.365.1002. 2.18 - MANUT. 

ATIVIDADE - ENS. INFANTIL/FUNDEB 30%- ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 MATERIAL DE 

CONSUMO - FONTE Nº 15400000, 15411030 E 15421030; 02.008.10.301.1008.2.24 -  MANUT. ATIVIDADE - 

SEMSA - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 

02.008.10.301.1008.2.24 -  MANUT. ATIVIDADE - SEMSA - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - 

MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.008.10.301.1008.2.26 -  MANUT. ATIVIDADE- 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE/ FUS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO - FONTE Nº 15001002; 02.009.10.301.1008.1.99 - FUNDO A FUNDO/ SAUDE - PABF/ PAB - APS 

- ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 16000000; 

02.009.10.301.1008.1.99 - FUNDO A FUNDO/ SAUDE - PABF/ PAB - APS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.009.10.301.1008.1.100 - FUNDO A 

FUNDO/ SAUDE - ESTRATEGIA SAUDE DA FAMILIA - ESF - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - 

MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 16000000; 02.009.10.301.1008.1.110 - FUNDO A FUNDO/ SAUDE - 

MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE-MAC - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO - FONTE Nº 16000000; 02.010.15.452.1003.2.44 - MANUT. DA LIMPEZA PÚBLICA - 

ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 

02.010.15.452.1003.2.27 – MANUT. ATIVIDADE - SEMOSU - ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.30.00 

MATERIAL DE CONSUMO - FONTE – 15000000; 02.010.15.452.1004.2.43 – MANUT. DAS VIAS URBANAS 

- ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 

02.010.15.452.1004.1.202 - REFORMA AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO PRÉDIOS PÚBLICOS - ELEMENTO 

DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.010.15.452.1004.2.43 - 

MANUT. DAS VIAS URBANAS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO - 

FONTE Nº 15000000; 02.010.15.452.1004.2.45 - MANUT. DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - ELEMENTO DE 

DESPESA Nº 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.010.15.452.1004.2.45 - 

MANUT. DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 MATERIAL DE 

CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.011.08.244.2003.2.29 – MANUT. ATIVIDADE - SEMAS - ELEMENTO 

DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 1500000; 02.011.08.243.1001.1.156 – 

PROGRAMA DE APOIO EST. CRIAN/ADOL – CONSELHO TUTELAR - ELEMENTO DE DESPESA Nº 



   
 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 1500000; 02.011.08.243.1001.1.157 – MANUT. 

CMDCA – CONS. M. APOIO CRIANÇA/ADOLESCENTE - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - 

MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 1500000 E 02.012.08.243.1001.2.47 – FUNDO A FUNDO/FNAS – 

INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO - FONTE Nº 16600000; 02.014.13.392.25.2.54 - MANUT. DAS ATIVIDADES ARTISTICAS - 

ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 

02.014.13.392.25.2.56 - MANUT. DA BANDA DE MÚSICA MUNICIPAL - ELEMENTO DE DESPESA Nº 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000, ECT..., consoante as disposições da Lei 

Municipal nº 569/2022. 
 

DO RECEBIMENTO 
 

21. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93, o objeto da contratação será 

recebido: 
 

21.1. Provisória: mediante recibo, imediatamente após efetuada a entrega, para posterior 

verificação da sua conformidade com a especificação. 
 

21.2. Definitiva: mediante recibo, em até 05 (dez) dias úteis após o recebimento provisório e a 

verificação da perfeita execução das obrigações contratuais (qualidade e/ou quantidade do 

produto, marca e modelo). 
 

21.3. À Prefeitura Municipal de Luís Gomes fica reservado o direito de rejeitar parcial ou 

totalmente os produtos entregues em desconformidade com o especificado no contantes no item 

2 do presente termo, ficando a contratada na obrigação de substituí-los, a suas expensas, no 

prazo de 5 (cinco) dias contados da data de recebimento da notificação.  
 

21.4. O prazo poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE, em caso justificável, desde 

que não traga prejuízos à Administração. 
 

21.5. A notificação a que se refere o item 20.3, suspende os prazos de recebimento e de 

pagamento até que a irregularidade seja sanada. 
 

21.6. Os produtos deverão ser acompanhados, quando for o caso, de prospectos, manuais de 

utilização, rede credenciada para assistência técnica autorizada, e outros documentos 

encaminhados pelo fabricante. 
 

21.7. Por ocasião do recebimento dos itens serão verificados a quantidade e a qualidade de 

acordo com a proposta vencedora. 
 

21.8. No ato da entrega, os produtos deverão está com prazo de validade mínimo, próprio de 

cada produto, considerando as especificadades e as características de fabricação, na forma do 

item 12.7 do presete termo. 
 

21.9. A nota de empenho substitui o instrumento de contrato, nos termos do art. 62, caput e § 4º 

da Lei nº 8.666/93, e a adjudicatária passa à condição de contratada após recebê-la. Desse modo, 

deve observar as obrigações assumidas, sujeitando-se às sanções previstas neste Termo de 

Referência. 
 

DO FATURAMENTO 
 



   
 

22. A contratada deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, em nome da 

Prefeitura Municipal de Luís Gomes/RN, inscrita no CNPJ nº 08.357.600/0001-13, com sede na 

Rua Cel. Antônio Fernandes Sobrinho, nº 300, CEP nº 59.940-000, Centro, Luís Gomes/RN ou 

do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ nº 12.268.029/0001-38, com sede na Rua 

Prefeito Francisco Fontes, nº 134, CEP nº 59.940-000, Centro, Luís Gomes/RN, emitida após a 

entrega do objeto licitado no prazo especificado. 

 

22.1. A fatura ou nota fiscal deverá estar acompanhada das respectivas comprovações de 

regularidade junto à Seguridade Social – Certidão Negativa de Débito, ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – CRF, às Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal de seu domicílio 

ou sede e à Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme 

Lei nº 12.440/2011. 

22.2. A fatura/nota fiscal deverá ser enviada em formato PDF por meio eletrônico, através do e-

mail: pmlgomesrn@gmail.com, ou diretamente na Secretaria Municipal de Finanças, com Sede 

na Rua Cel. Antônio Fernandes Sobrinho, nº 300, CEP nº 59.940-000, Centro, Luís Gomes/RN. 

22.3. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores 

correspondentes a tributos econtribuições sociais, nos termos legais. 

22.4. Em caso de atraso na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos 

como condição parapagamento por parte da licitante vencedora, importará em prorrogação 

automática do prazo de vencimento da obrigação. 

DA ATESTAÇÃO DAS FATURAS CORESPONDENTES 
 

23. A atestação das faturas é o registro formal de recebimento provisório dos produtos 

promovido pelo fiscalizador do contratado, que significa o reconhecimento do cumprimento de 

cada parcela remunerável do objeto. Trata-se de elemento imprescindível para liquidação da 

despesa.  
 

23.1. A atestação das faturas correspondentes a aquisição dos produtos objeto do presente Termo 

de Referência, caberá ao gestor imediato da secretaria municipal requisitante ou ao Secretário 

Municipal de Obras e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Luís Gomes/RN, como órgão 

contratante. 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

24. Os procedimentos de entrega dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação pela secretaria municipal solicitante, devidamente com atribuições 

específicas, cabendo a esta, no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as 

ocorrências relacionadas com sua execução, comunicando à contratada as providências 

necessárias à sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de 

força maior. 
 

24.1. Não obstante as empresas vencedoras da licitação seja a única e exclusiva responsável palo 

fornecimento dos produtos, a Prefeitura Municipal de Luís Gomes, reserva-se no direito de, sem 

que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e 

mailto:pmlgomesrn@gmail.com
http://portal3.tcu.gov.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=781567.HTML#Fund13-1
http://portal3.tcu.gov.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=781567.HTML#Fund13-1
http://portal3.tcu.gov.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=781567.HTML#Fund13-1
http://portal3.tcu.gov.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=781567.HTML#Fund13-1


   
 

completa fiscalização sobre a execução do contrato, diretamente pela secretária municipal 

solicitante, seu substituto legal ou por outros servidores especialmente designados. 
 

24.2. O fiscal do contrato será designado por portaria editada pela administração municipal de 

Luís Gomes, e comprovadamente habilitado para fiscalizar o contrato, será o responsável pelo 

fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 
 

24.3. Promover reuniões (presencial ou por video conferência) com os fornecedores para 

considerações sobre os produtos, a fim de dirimir dúvidas, que serão documentadas em atas, 

elaboradas pela fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome dos 

participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas, 

com as respectivas datas para conclusão das pendências ou tomadas de decisões, se for o caso; 
 

24.4. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados 

como se fossem praticados pelo Contratante. 
 

24.5. As providências que ultrapassarem a competência da secretaria municipal solicitante 

deverão ser comunicadas por esta em tempo hábil ao gestor da Prefeitura Municipal de Luís 

Gomes/RN, para a adoção das medidas necessárias à continuidade da execução do contrato; 
 

24.6. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de Luís 

Gomes/RN durante o período de vigência dos Contratos, para representá-la administrativamente 

sempre que for necessário. 
 

DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

25. O pagamento será efetuado em moeda nacional mediante processo regular e em observância 

às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, em parcelas de acordo com o recebimento 

dos produtos, obedecidas as regras da Resolução nº 032/2016 do TCE/RN, que trata da ordem 

cronológica de pagamentos nos contratos firmados no âmbito das unidades jurisdicionadas do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, por meio de transferência Bancária. 
 

25.1. As Notas Fiscais em regra devem corresponder ao objeto fornecido, com respectivos 

valores e quantitativos consignados na Nota de Empenho, em nome da Prefeitura Municipal de 

Luís Gomes/RN, inscrita no CNPJ nº 08.357.600/0001-13, com sede na Rua Cel. Antônio 

Fernandes Sobrinho, nº 300, CEP nº 59.940-000, Centro, Luís Gomes/RN ou do Fundo 

Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ nº 12.268.029/0001-38, com sede na Rua Prefeito 

Francisco Fontes, nº 134, CEP nº 59.940-000, Centro, Luís Gomes/RN, no caso de divergência, a 

contratante deve notificar a contratada a substituí-la em 3 (três) dias úteis, com suspensão do 

prazo de pagamento. 

25.2. Em caso de entregas parciais, a nota fiscal deverá corresponder aos itens efetivamente 

entregues. No caso de fornecimento de itens com pendências, o pagamento parcial da nota 

poderá ser efetivado quando sua substituição for inconveniente, a critério da administração. 

25.3. Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar 

juntamente com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos 

tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 

DO REAJUSTAMENTO 
 



   
 

26. Não haverá reajustamento nos preços propostos, o preço a ser contratado, tido como 

vencedor do presente certame, será fixo e irreajustável, nos termos da legislação em vigor, 

exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, 

da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada, que dispõe: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos: 

[...];  

II - por acordo das partes:  

[...];  

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 

os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 

remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato, na 

hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

[...].”  
 

26.1. Os preços somente serão revisados mediante ocorrência de fato superveniente, ocorrido 

após o período de 12 (doze) meses, que justifique a aplicação do artigo, inciso e alínea 

supracitados, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, com o objetivo de restabelecer 

o equilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado e aceito pela Administração. 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

27. Os contratos resultantes da licitação adotada para aquição fracionada dos produtos, poderão 

ser alterados nos casos previstos nos artigos 57 e 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse 

da administração e do contratante, com a apresentação das devidas justificativas. 

27.1. A recomposição contratual deve ser promovida nos limites para o restabelecimento do 

equilíbrio econômico - financeiro do contrato, não podendo ser utilizada para favorecer a 

empresa contratada. TCU Acórdão 1431/2017 - Plenário. 

 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

28. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do edital, serão aplicadas as 

penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e nos artigos 

86 e 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e também aplicar-se-ão as seguintes 

sanções administrativas, garantida sempre a ampla defesa e o contraditório: 

28.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a contratada que: 

28.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

28.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; não mantiver a proposta. 



   
 

28.2. A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízoda responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

28.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para o contratante; 

28.2.2. Multa moratória por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, a ser 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação oficial, na 

seguinte hipótese: 

28.2.2.1. De 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado das obrigações 

estabelecidas no Contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida; 

28.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre a parcela inadimplida ou sobre o 

valor da fatura correspondente ao período que tenha ocorrido a falta, no caso de inexecução 

parcial, e 20% (vinte por cento) no caso de inexecução total do objeto contratado, sobre o valor 

total do Contrato. 

28.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Luís 

Gomes, pelo prazo de até dois anos; 

28.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Luís Gomes com o 

consequente descredenciamento no CRC – Luís Gomes/RN, pelo prazo de até cinco anos; 

28.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a contratada ressarcir o contratante pelos prejuízos causados; 

28.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas e os profissionais que: 

28.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

28.3.2. Tenham praticado atos ilícitos em desacordo com os preceitos legais visando a frustrar os 

objetivos da licitação;  

28.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitospraticados. 

28.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

28.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, ocaráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 



   
 

28.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF - Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores. 

28.7. Desconto do valor da multa, se o valor da multa não for pago por meio de dam, DAM, será 

automaticamente descontado dos créditos que a contratada vier a fazer jus perante o contratante, 

acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, e se for superior a estes, será 

abatido do valor da garantia de execução do Contrato, se houver, ou ainda, quando for o caso, 

cobrado judicialmente. 

28.8. Quando a ação ou omissão da contratada se enquadrar em tipos distintos de penalidades, 

prevalecerá aqueleque comina a sanção mais grave. 

28.9.  As penalidades de multas moratória ou compensatória poderão ser aplicadas 

cumulativamente com as demaissanções. 

28.10. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

28.11.  A aplicação das penalidades previstas nos itens 27.2.1, 27.2.2, 27.2.3 e 27.2.4 poderão 

ser interpostos recursosno prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, 

conforme a alínea f do inciso “I” do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993. 

28.12. No caso das penalidades previstas nos itens 27.2.5 e 27.2.6 caberá pedido de 

reconsideração à autoridadecompetente, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do 

ato, conforme o inciso III do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993. 

DA HABILITAÇÃO 
 

29. Para fins de habilitação no certame que será adotado para aquisição dos produtos, serão 

exigidos dos interessados, apenas a documentação relativa a habilitação jurídica; qualificação 

técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal e trabalhista; cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e as declarações usuais, conforme 

disciplinado no edital. 

DA RESPONSABILIDADE PELO TERMO DE REFERENCIA 
 

30. O Termo de Referência é o documento, elaborado a partir dos estudos técnicos preliminares, 

deve conter os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 

caracterizar o objeto da licitação. 

30.1. O Termo de Referência exibido, tem por finalidade selecionar empresa especializada para 

eventual fornecimento fracionado de material de construção, pintura, ferramentas, elétrico, 

hidráulico, sanitário e correlatos, a fim de atender demanda das secretarias municipais e órgãos 

que integram a estrutura administrativa do município de Luís Gomes/RN, através do Sistema de 

Registro de Preços, consoante as disposições do art. 15 da Lei nº 8.666 de 21/06/93.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii


   
 

30.2. O documento deve ser assinado pelo responsável pela Unidade Solicitante, no presente 

caso, o Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo assinado, no uso das suas 

atribuições legais e profissionais, estando em consonância com as disposições legais e 

normativas aplicáveis. 

DO FORO COMPETENTE 
 

31. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente 

informal, não podendo ser invocadas tais informações para suportar recursos ou servidor como 

prova, a que título for. 
 

32. Fica eleito do Foro da Comarca da Cidade de Luís Gomes/RN, com renúncia dos demais por 

mais privilegiado que sejam, para dirimir quaisquer questões oriundas deste instrumento, bem 

como do contrato a ser celebrado, depois de esgotadas todas as vias administrativas, na forma do 

art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

Atenciosamente, 

 
 

Luís Gomes/RN, 12 de dezembro de 2023. 

 
 

Gielson Bernardo de Araújo Junior 

Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



   
 

 

 

 

 

 
 



   
 



   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   
 

 



   
 



   
 

 

 



   
 

 

 



   
 



   
 



   
 

 



   
 

 



   
 



   
 



   
 

 

 



   
 

 

 

 

 



   
 



   
 



   
 

http://www.in.gov.br/
http://www.femurn.gov.br/
http://www.prefeituranmnicipaldemajorsalesrn.blogepot.com/
http://www.majorsales.rn.gov.br/
http://www.majorsales.rn.gov.br/


   
 

  



   
 



   
 

 



   
 

 



   
 

http://www.in.gov.br/
http://www.diariooficialdeluisgomesrn.blogspot.com/


   
 



   
 



   
 

 



   
 



   
 



   
 

 

http://portal3.tcu.gov.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=781567.HTML#Fund13-1
http://portal3.tcu.gov.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=781567.HTML#Fund13-1
http://portal3.tcu.gov.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=781567.HTML#Fund13-1
http://portal3.tcu.gov.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=781567.HTML#Fund13-1


   
 



   
 

 

 



   
 

 



   
 

 

 

 

 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 

  



   
 

 

 

 

 



   
 

 

 

 

 


